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Resumo 
 
A presente investigação pretende contribuir para uma melhor compreensão da 
utilização de normas sociomatemáticas quando os alunos desenvolvem tarefas 
matemáticas, bem como as interações matemáticas que se estabelecem durante a 
comunicação das tarefas entre grupo de trabalho e grupo turma. 
A investigação é um processo privilegiado de construção do conhecimento e 
quando incide sobre a prática é, consequentemente, um processo fundamental de 
construção do conhecimento sobre essa prática e uma atividade de grande valor para o 
desenvolvimento profissional dos professores que nela se envolvem ativamente. A 
experiência profissional do professor, tendo por base toda a interação social e dinâmica 
de sala de aula, é a fundamentação teórica de todo o estudo desenvolvido. Este foi 
realizado numa escola do 1º ciclo do ensino básico de Faro com vinte e seis alunos do 
quarto ano de escolaridade. Em termos metodológicos, o estudo insere-se no paradigma 
interpretativo que aceita a existência de diversas formas legítimas de conhecer o mundo 
e segue o design de estudo de caso. Visando aprofundar a utilização de normas 
sociomatemáticas na aula de matemática, constituíram-se seis grupos de trabalho e 
analisaram-se, através da observação, das diferentes interações dos alunos durante as 
suas comunicações. 
Os resultados mostram que as normas sociomatemáticas colocam a ênfase na 
expressão audível, na escuta atenta, na partilha de ideias, na manifestação dos alunos de 
desacordos e na explicação e justificação de contribuições. Atributos do processo de 
negociação, que parecem ser significativos para ajudar os alunos a apropriarem-se 
destas normas, são a importância da sistematização e persistência dos alunos 
intervenientes; e alguma pertinência na negociação contextualizada. Estes atributos 
remetem para a necessidade de, no processo de negociação, existir uma forte e 
sistemática consistência entre o que explicitamente se diz e as mensagens que 
implicitamente se veiculam através do modo como se age.  
  
Palavras-Chave: Conhecimento profissional, normas sociomatemáticas, comunicação 
matemática, pertinência contextualizada.  
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Abstract 
 
The present research intends to contribute to a better understanding of the use of 
sociomathematical standards when students develop mathematical task, as well as the 
mathematical interactions that take place during communication task between the 
working group and the class group. 
Research is a privileged process of knowledge construction and when it focuses 
on practice it´s a fundamental process of constructing knowledge about that practice and 
it becomes an activity of great value to the professional development of teachers who 
are actively involved in it. The professional experience of the teacher, based on the 
entire social and dynamic interaction of the classroom, is the theoretical foundation of 
the entire study developed. This study took place in a Primary school in Faro with 26 
students of the 4th grade. In terms of methodology, the study falls within the interpretive 
paradigm that accepts the existence of several legitimate ways of knowing the world 
and follows the design of a case study. In order to deepen the use of sociomathematical 
standards in math class, six working groups were constituted and analyzed through 
observation of the different interactions among students during their communications. 
The results indicate that sociomathematical standards place emphasis on the 
audible expression, attentive listening, sharing ideas, and manifestation of students’ 
disagreements and justification of contributions. Attributes of the negotiation process 
that appear to be significant to help students taking ownership of these standards are the 
significance of  systematic and  persistence of the students involved and some 
contextualized relevance in trading. These attributes refer the need of a strong and 
systematic consistency between what is said explicitly and the messages that implicitly 
convey through the way of acting in the negotiation process.  
  
 
Key words: Professional knowledge, sociomathematical standards, mathematical 
communication, contextual relevance. 
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CAPÍTULO 1 
 
Neste capítulo apresento o meu percurso escolar e profissional, bem como as 
principais razões que conduziram ao presente estudo que incide sobre a minha prática 
profissional, como professora do 1º ciclo do ensino básico. Esta investigação centra-se 
na análise das normas sociomatemáticas, inerentes à atividade matemática escolar, 
desenvolvida pelos alunos do 4.º ano de escolaridade na sala de aula de matemática. 
 
Desenvolvimento Pessoal e Profissional e Temática de Investigação 
Desde que nasce, a criança estabelece relações com o meio que a rodeia. Essas 
relações vão evoluindo e abrindo novos horizontes, proporcionando novas 
aprendizagens e aquisições que, por sua vez, lhe permitem um maior conhecimento de 
si mesma. 
Por isso, as aprendizagens da criança não são só o reflexo dos conteúdos 
transmitidos pelo professor, visam o desenvolvimento motor da criança, desde o 
nascimento e todas as aquisições adquiridas desde então, sendo estas o resultado das 
suas experiências e vivências nas trocas com o meio envolvente e com os outros. 
Tudo o que nos rodeia é explicável através das nossas vivências, medos e 
anseios, que temos vivido ao longo da nossa vida. A minha reflexão sobre o meu 
percurso escolar e profissional permitirá conhecer melhor as minhas convicções e 
ambições, bem como as expetativas profissionais de professor.  
O Decreto-Lei n.º241/2001 aprova os perfis específicos de desempenho 
profissional do educador de infância e do professor do 1.º ciclo do ensino básico. Este 
documento permite conhecer as exigências colocadas a estes profissionais, de forma a 
orientar as suas práticas educativas, procurando que reflitam sobre a sua intervenção e 
sobre o que é esperado que aconteça. 
Consciente de toda a dinâmica do desenvolvimento profissional e da constante 
necessidade de atualização profissional tenho cada vez mais certeza de que todo o 
contexto escolar e profissional têm uma base resultante do próprio momento, 
dependendo este da significação vivida nesse mesmo momento. 
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Realizei o meu 1º ciclo do ensino básico numa escola primária da aldeia, no 
concelho de Alcoutim, onde existia uma dinâmica de sala de aula baseada na 
memorização, onde as atividades nem sempre eram rotineiras, centravam-se já, em 
alguns momentos, nas capacidades e crenças dos alunos. As aulas no 2º ciclo do ensino 
básico foram sempre muito limitativas, rotineiras e sem qualquer sentido lógico, ou fio 
condutor, eram demasiado abstratas e muito repetitivas, isto é, eram ministradas na 
telescola, onde se ouvia e via uma professora, na televisão. Uma vez distante de todas as 
escolas do 3º ciclo do ensino básico e do ensino secundário, desloquei-me diariamente 
para a cidade de Vila Real de Santo António, onde concluí o ensino secundário.  
À exceção do 1º ciclo do ensino básico, todos os outros se caracterizaram pelo 
excesso de moralidade e autoritarismo dos professores, talvez próprios daquela década 
de 80 (do século XX), pelo exagero das metodologias expositivas e pelo comodismo 
profissional dos mesmos, devido às políticas educativas da época. No ano de 1991 
iniciei a frequência no curso de Professores do Ensino Primário, na Escola Superior de 
Educação da Universidade do Algarve, o que nem sempre foi fácil devido à falta de 
preparação científica e à ausência de métodos de estudo.  
Para mim, a passagem pela escola, ainda chamada de primária, foi algo que me 
marcou, pois a professora era uma profissional que nos permitia pensar e agir como tal, 
o que raramente acontecia no dia-a-dia. Era este conjunto de conhecimentos, 
capacidades, crenças e conceitos que significativamente iam influenciando a minha 
forma de perceção do ambiente, de organização e interpretação da informação. Quando, 
já na universidade, iniciei a primeira prática pedagógica, logo no primeiro ano de 
bacharelato, encontrei uma professora cooperante que permitia aos seus alunos 
comunicarem e pensarem, experimentarem e errarem, sem qualquer punição. 
Na minha perspetiva um professor dinâmico, consciente dos erros, das 
dificuldades dos alunos, que dirigia sempre a sua atenção para o quadro cognitivo em 
que o aluno se encontra; ou seja, ia ao seu encontro, analisava a sua lógica e o caminho 
por ele conseguido, era sem dúvida tudo o que eu estava habituada a ouvir e a ler na 
teoria, e que para mim fazia todo o sentido. Cada um aprendia de acordo com as suas 
características, que provinham do seu próprio saber, dos seus hábitos de pensar e de 
agir. 
 Durante os três anos de prática pedagógica eu observava e praticava toda uma 
pedagogia em que os educandos se responsabilizavam por colaborar com a professora no 
planeamento das atividades curriculares, por se entreajudarem nas aprendizagens que 
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decorrem de projetos de estudo, de investigação e de intervenção e por participarem na sua 
avaliação. Esta avaliação assentava numa negociação cooperada dos juízos de apreciação e do 
controlo dos objetivos assumidos nos planos individuais de trabalho e de outros mapas e listas 
de verificação de aprendizagens, que serviam para registo e monitoração do que se 
contratualizava em Conselho de Turma. Simultaneamente, esta experiência de socialização 
democrática dos estudantes constituía a base de trabalho do currículo na turma, 
entendidas como comunidades de aprendizagem, num envolvimento cultural motivador, 
que eram posteriormente relatadas e debatidas nas minhas aulas teóricas desenvolvidas 
na Escola Superior de Educação de Faro, com a professora orientadora. 
Contrariamente à grande maioria dos docentes da formação inicial, que estavam 
um pouco distanciados da realidade das salas de aula do 1º ciclo do ensino básico, a 
professora orientadora propunha-nos e relatava-nos muitas das suas experiências 
baseadas num sistema de orientação cooperada e nas vivências dos alunos. Isto é, uma 
pedagogia que levasse o aluno a aprender a conhecer; aprender a observar o meio que o 
envolve; aprender a fazer; aprender a comunicar, aprender a experimentar e a interagir 
com tudo o que o rodeia; aprender a viver em comum aceitando o outro tal como ele é, 
como ser diferente, aprender a ser e, essencialmente, aprender a crescer como indivíduo 
participativo, responsável e preocupado em melhorar a nossa sociedade. Esta pedagogia 
era já por nós, formandos, considerada como o ponto de partida de qualquer sala de 
aula.  
Iniciei a minha carreira profissional, numa escola do 1º ciclo do ensino básico da 
Covilhã. Fiquei colocada no Apoio Educativo, onde trabalhei com os alunos que tinham 
mais dificuldades de aprendizagem. Inicialmente, considerei que era um trabalho pouco 
gratificante, pois achava que todo o meu trabalho era inglório, pois aqueles alunos 
pareciam não progredir nas suas aprendizagens. No entanto, não me limitei a trabalhar 
os conteúdos apenas com lápis e papel, conforme me foi solicitado. Durante a minha 
formação inicial aprendi que com os alunos não se deve valorizar apenas a relação 
pedagógica, mas também e até mais a relação afetivo/emocional.  
Com estes alunos consegui estabelecer essa relação, na maioria das vezes através 
da comunicação das suas vivências, dos seus saberes, dos seus interesses e curiosidades 
fazendo com que eles se sentissem mais seguros e mais confiantes, sendo este aspeto 
facilitador e potencializador das dificuldades. Ao estabelecer este elo de ligação, os 
alunos trabalhavam com mais confiança e, consequentemente, aumentavam a sua 
autoestima; este ciclo, que podemos designar de vicioso era muito positivo, pois nestes 
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alunos os seus parcos progressos deverão ser sempre muito valorizados com um reforço 
positivo.    
Num contexto de Escola Inclusiva, o professor do 1.º ciclo do ensino básico 
desenvolve o respetivo currículo, mobilizando e articulando todos os conhecimentos 
científicos e as competências que são esperadas que os alunos adquiram; promovendo a 
aprendizagem de competências socialmente relevantes, no âmbito de uma cidadania 
ativa e responsável, enquadradas nas opções de política educativa presente nas várias 
dimensões do currículo previstas pela tutela para este ciclo de ensino. Assim, dará 
resposta à heterogeneidade do grupo/turma. 
Tendo como pano de fundo toda uma política educativa, assente numa formação 
pessoal e social, integrei o 3º Encontro de Projetos do Algoz, em 1997, onde realizei a 
apresentação do projeto Escolas Isoladas de Obstáculo a Recurso. Neste ano letivo de 
1996/97, lecionava na Escola de 1º ciclo do ensino básico do Zambujal, no Nordeste 
Algarvio. Esta escola tinha apenas 4 alunos, um do 2º ano de escolaridade e três do 4.º 
ano de escolaridade e devido às suas características e à sua localização geográfica, nós, 
comunidade educativa, fizemos questão de integrar o referido projeto. Esta experiência 
pedagógica culminou no Encontro Regional do Nordeste Transmontano, em Vinhais 
(anexo 1).  
Considerei sempre que este tipo de projetos foram uma caminhada muito 
positiva para a formação pessoal daqueles que a integraram. Pretendíamos valorizar o 
acesso direto ao saber, exigir uma forte capacidade de relacionamento interpessoal, 
sendo a própria dinâmica do percurso, tanto ou mais importante do que os 
conhecimentos adquiridos, ou seja, não importa só o produto (os resultados obtidos, as 
metas conseguidas), mas sim valorizar o processo (os meios para chegar aos resultados). 
 Toda esta valorização de uma pedagogia centrada no aluno, na comunicação e 
no relacionamento interpessoal ao longo da minha carreira profissional têm vindo a 
fazer crescer o gosto pelos momentos de comunicação, desenvolvidos pelos alunos, na 
sala de aula, tendo integrado os resultados de uma comunicação no Profmat99, em 
Portimão, intitulada de “Interações em Matemática – Resolução de problemas”, 
posteriormente publicada na revista Educação e Matemática da Associação de 
Professores de Matemática (Jesus, 2002) (anexo 2). 
Tal como preconizado na Lei de Bases do Sistema Educativo, um dos objetivos é 
“assegurar que, na formação geral, sejam equilibradamente inter-relacionados o saber e 
o saber fazer, a teoria e a prática, a cultura escolar e a cultura do quotidiano”, neste 
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sentido e como forma de contribuir para o desenvolvimento de iniciativas locais que 
visem uma integração mais segura dos alunos no sistema de circulação rodoviária, 
trabalhei com os alunos e participei nas jornadas de educação rodoviária, em janeiro de 
2000, na Aula Magna da Reitoria da Universidade de Lisboa, onde apresentei algumas 
das experiências pedagógicas da minha escola, dos meus alunos e do espaço envolvente. 
Nesse ano letivo, estava a lecionar na Escola do 1º ciclo do ensino básico de Alto de 
Rodes, em Faro (anexo 3).  
Estas experiências foram partilhadas porque acredito que as parcerias que se 
estabelecem com outras instituições são sempre uma troca de saberes e permitem uma 
reflexão mais precisa e até técnica sobre as realidades em debate, sempre numa tentativa 
de melhoramento e de grandes aprendizagens para quem nelas se envolve.  
 Como professora e militante do Movimento da Escola Moderna (MEM), tenho 
sempre a preocupação de criar na escola um ambiente em que a criança se sinta um 
elemento participante, mas para tal também é necessário que o professor esteja 
atualizado e possua um leque variado de estratégias para implementar e/ou permitir que 
ele (aluno) possa ser um agente interventivo no seu processo de ensino aprendizagem. 
Nesta ótica, tenho feito questão de participar em vários congressos promovidos pelo 
MEM, como forma de atualização e de troca de experiências entre os intervenientes 
(anexo 4). 
A educação, embora seja uma atividade social, é acima de tudo um processo 
recíproco de partilha de conhecimento e de experiências entre educadores e educandos e 
como tal deve estender-se sempre a toda a comunidade. Neste sentido, durante os anos 
letivos de 2002 a 2006 dinamizei com as professoras Fernanda Sancho e Rosária Bexiga 
o projeto Reencontro/Likaa Jadid. Através dele, alunos, pais e professores viveram uma 
experiência inesquecível. Foram muitas e diversificadas as atividades desenvolvidas, 
entre as quais a publicação de jornais, a elaboração de contos, a edição de calendários, a 
correspondência coletiva e individual, a visita de professores pais e alunos da Escola do 
1º ciclo do ensino básico de Alto de Rodes a Marrocos, a visita de professores da Escola 
Breija a Portugal e infelizmente, por motivos quase inexplicáveis não foi possível a 
vinda dos alunos da Escola Breija. Esta troca de experiências e de saberes entre estes 
dois países, tal como o nome sugere, foi um reencontro com o passado comum aos dois 
países e o testemunho de conhecimentos diferentes que enriqueceram todos os que nele 
tiveram oportunidade de participar (anexo 5).  
Na perspetiva de Formosinho e Machado (2007) ser professor, hoje, é estar em 
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constante desenvolvimento e aprendizagem, uma vez que as exigências e as pressões 
que se colocam aos professores os obrigam ao desenvolvimento permanente e à 
reconstrução de si mesmos. A formação visando o desenvolvimento profissional 
começará por determinar mudanças nas práticas, que permitirão uma melhoria dos 
resultados dos alunos, que terão como consequência uma mudança nas crenças e nas 
atitudes dos professores. Como tal, um professor deverá estar sempre em constante 
atualização de conhecimentos, quer científicos, quer pedagógicos.  
Numa tentativa de atualização e de respostas mais adequadas e atuais procurei 
manter-me atualizada em termos de conhecimento profissional, científico, pedagógico e 
didático tendo frequentado, ao longo de dezanove anos de serviço, várias e 
diversificadas formações nas mais diferentes áreas, nomeadamente: ações de formação 
artística visando a educação da sensibilidade dos alunos no teatro, na pintura, na dança, 
na voz, onde as visitas de estudo aos museus, ao teatro e a exposições foram pontos de 
partida e algumas vezes pontos de chegada na interação que se estabeleceu entre os 
alunos e a arte. As ações de formação visando a transmissão de um saber disciplinar, 
mas sobremaneira, a formação do espírito crítico, das tecnologias, da língua portuguesa 
ou da matemática. Numa tentativa de autodisciplina, saúde do corpo e da alegria de 
viver procurei saber sempre mais nas ações de formação ligadas à saúde. Por último, 
mas não menos importante, considerei que a formação sociocultural permitir-me-ia 
desenvolver nos alunos o espírito de grupo e a defesa do património cultural.    
 O Estatuto da Carreira Docente desde sempre previu a avaliação dos docentes. 
No entanto, esta era composta por um relatório crítico que tinha de obedecer a vários 
itens e era realizado anualmente pelos docentes contratados e pelos restantes docentes 
do Quadro de Zona Pedagógica, quando estes atingiam o número de anos previstos num 
determinado escalão e pretendiam mudar para o escalão seguinte. O Decreto 
Regulamentar n.º 2/2008 de 10 de Janeiro, consagrando um regime de avaliação de 
desempenho mais exigente e com efeitos no desenvolvimento da carreira pretende 
identificar, promover e premiar o mérito e valorizar a atividade letiva dos docentes.  
Com a presente regulamentação criam-se os mecanismos indispensáveis à 
aplicação do novo sistema de avaliação de desempenho do pessoal docente. Para dar 
cumprimento ao exposto solicitei aulas observadas durante o biénio 2008/2009 e 
2010/2011. Após a definição dos objetivos individuais e da observação das aulas, nas 
áreas de português e matemática, obtive uma avaliação final de Excelente em ambos os 
anos letivos. No entanto, como as atribuições finais dependiam de quotas, no ano letivo 
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2010/11 apenas me foi atribuído a avaliação de Muito Bom. 
A atividade experiencial é um dos suportes da nossa atividade profissional e vai-
-se construído e fortalecendo com a nossa prática do quotidiano, modificando e 
adaptando consoante os nossos interesses e necessidades. É parte integrante de qualquer 
curso, para o ensino, a prática de ensino supervisionada e que é mais ou menos benéfica, 
tanto para o formando, como para o professor cooperante, quanto mais partilhada, 
construída e desenvolvida for entre os pares intervenientes. Durante os anos letivos 
1999/2000, 2001/2002, 2008/2009 e 2012/13, disponibilizei-me para partilhar com 
alguns formandos, práticas e saberes desenvolvidos na sala de aula, da Escola Superior 
de Educação e Comunicação da Universidade do Algarve (anexo 6). 
Sempre que desenvolvo atividades com uma turma, uma das grandes metas a 
levar a cabo é a implementação da democracia, sendo esta a estrutura de organização 
que se assenta no respeito mutuamente cultivado, a partir da afirmação das diferenças 
individuais reconhecendo o outro como semelhante; apostando sempre numa postura de 
diálogo como o instrumento fundamental de construção de projetos comuns e 
diferenciados. Para conseguirmos desenvolver estas atitudes, valores e competências 
sociais e éticas próprias de cada aluno é necessário a implementação do Conselho de 
Turma. O Conselho de Turma, realizado semanalmente, é uma assembleia de todos os 
alunos da turma onde existe um presidente e um secretário que lideram a referida 
assembleia. Aqui são avaliadas as tarefas semanais de cada aluno, lido, discutido e 
tomadas decisões em relação ao que foi relatado no Diário de Turma, avaliada a semana 
atual e planificada a semana seguinte e quinzenalmente avaliado e planificado o Plano 
Individual de Trabalho (documento onde os alunos realizam ficheiros extra de acordo 
com as dificuldades evidenciadas e detetadas pela professora). O Diário de Turma é o 
instrumento que conta toda a vida da turma. Como tal, a sua discussão pretende gerir e 
regular conflitos, valorizar percursos, corrigir aspetos menos conseguidos. A professora 
escreve, no início de cada conselho, a ordem de trabalhos no quadro e posteriormente as 
decisões deliberadas durante o conselho. No final de cada conselho, o secretário copia a 
ata do respetivo conselho, para o documento próprio, e todos os alunos a tentam copiar 
para o seu cadernão. Normalmente estas decisões estão sempre ligadas aquilo que os 
alunos escreveram no diário de turma, ao longo da semana. E que são, na sua maioria, 
alguns conflitos decorrentes do intervalo, bem como o seu agrado em atividades 
desenvolvidas.  
Ao longo da minha atividade docente, tenho lecionado os conteúdos 
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programáticos do 1º ao 4º ano de escolaridade, do 1º ciclo do ensino básico, para os 
quais tento fazer uma permanente atualização pedagógica, através de formação, leituras 
e atualização de legislação, no sentido a preparar cuidadosamente os conteúdos a 
lecionar de acordo com as realidades existentes na turma. 
 Para a preparação e organização das atividades de sala de aula, tenho sempre em 
conta os conhecimentos, as experiências dos alunos através de descobertas e 
experiências guiadas, onde as estratégias de aprendizagem são diversificadas e de 
acordo com os diferentes ritmos, tentando sempre uma reorganização, quando 
necessária, em conformidade com as estratégias. Os conteúdos são organizados numa 
planificação anual e, em várias, mensalmente, pelo grupo de professores de ambas as 
escolas do 1º ciclo do ensino básico, tendo como referência o Currículo Nacional do 
Ensino Básico, os novos programas e as metas curriculares. As planificações semanais 
são realizadas no grupo de ano e posteriormente adaptadas, se necessário, por cada uma 
das professoras das turmas, consoante a sua realidade, tentando dinamizá-las sempre 
com vista ao cumprimento do Programa Curricular do Ensino Básico, na sua totalidade. 
Em grupo de ano, são sempre apresentadas sugestões metodológicas e estratégicas, bem 
como partilhados e elaborados materiais, no sentido a aferir critérios e a solucionar 
algumas dificuldades, por vezes encontradas. Para além de se definirem os níveis de 
desempenho das diferentes áreas, elaboram-se sempre as fichas de avaliação formativa, 
bem como as respetivas grelhas de correção, onde constam, para além das cotações das 
questões, as metas de aprendizagem que se pretendem com cada uma das questões 
formuladas.  
No sentido a desenvolver aprendizagens significativas, diversificadas e ativas, 
dou sempre grande importância à componente lúdica e à utilização de materiais 
didáticos, estruturados e não estruturados, como forma de promover o sucesso educativo 
das aprendizagens, às aprendizagens promotoras da construção de saberes nas diversas 
áreas, bem como à comunicação/explicitação do raciocínio.  
Nos últimos doze anos da minha carreira estou a exercer funções na Escola 1º 
ciclo do ensino básico de Alto de Rodes, em Faro. Tenho tentado dinamizar/organizar 
com os colegas de grupo de ano e da escola sempre as atividades constantes no Plano 
Anual de Atividades do Agrupamento, bem como outras que vão sendo apresentadas ao 
longo dos anos letivos, por outras instituições, ou até mesmo pela própria escola. 
Nomeadamente semanas temáticas, dia do patrono, projetos, visitas, sessões temáticas e 
de esclarecimentos, entre outras. Durante o biénio 2011/2013 participei com a turma, no 
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Projeto Escolas Amigas da Água promovido pela Quercus em parceria com as 
empresas: Águas do Algarve, S.A., Águas de Coimbra, E.E.M e Águas do Ribatejo, 
E.I.M., sobre o uso eficiente da água, com o objetivo de conseguir maior eficiência de 
utilização da água e consequente redução do seu consumo na nossa escola e ainda nas 
casas dos alunos. Participámos no projeto “Green Cork” um Programa de Reciclagem 
de Rolhas de Cortiça desenvolvido pela Quercus, tendo como objetivo não só a 
transformação das rolhas usadas noutros produtos, mas, também, permitir o 
financiamento de parte do Programa Floresta Comum, que utilizará exclusivamente 
árvores que constituem a nossa floresta autóctone, entre os quais o sobreiro.   
Numa tentativa de promoção de aprendizagens diversificadas e tal como 
evidenciado no Programa Curricular para o Ensino Básico, o professor deve promover 
oportunidades para que os alunos realizem esse tipo de experiência. Assim sendo, a 
utilização das novas tecnologias, como o computador Magalhães, para além de uma 
ótima ferramenta de trabalho para a escrita de textos, desenhos, jogos educativos, entre 
outros, é acima de tudo uma excelente estratégia/ferramenta para a consolidação de 
conteúdos abordados. Em Portugal, desde o início dos anos oitenta que a utilização da 
calculadora e dos computadores é recomendada para o ensino da disciplina de 
matemática, pois é vista, por muitos autores, como potenciadora da sua aprendizagem 
de uma forma mais ativa e dinâmica. Esta ideia é enfatizada em vários documentos, 
entre os quais as normas NCTM (2000):  
As tecnologias eletrónicas – calculadoras e computadores - constituem 
ferramentas essenciais para o ensino, a aprendizagem e o fazer matemática 
(…) Nos programas de ensino da matemática, a tecnologia deve ser 
largamente utilizada, com responsabilidade, com o intuito de enriquecer a 
aprendizagem matemática dos alunos (p. 26).   
A utilização desta tecnologia, dentro da sala de aula, só por si pode não produzir 
a eficiência desejada na promoção do sucesso educativo e/ou no desempenho dos 
alunos. Assim, esta ferramenta deve utilizar-se ao nível de novos formalismos de tratar e 
representar a informação, na intenção de apoiar os alunos a construir conhecimento 
significativo e desenvolver projetos, integrando criativamente as novas tecnologias no 
Currículo Nacional do Ensino Básico. 
  No que diz respeito às oportunidades que a escola pode potenciar, 
relativamente ao desenvolvimento linguístico, deve-se ainda referir a possibilidade de 
promover a aproximação entre meio familiar e o escolar, que tantos benefícios podem 
trazer, quer em termos sociais, quer em termos estritamente linguísticos. O Ministério 
17 
 
da Educação, no Programa Educação|2015, propõe várias metodologias a desenvolver 
de acordo com quatro linhas orientadoras, onde o Envolvimento das famílias é uma 
delas. As famílias devem ser, sempre que possível, convidadas a prestar apoio ao 
desenvolvimento das competências básicas das crianças.    
Durante muito tempo, considerou-se que os alunos para aprenderem a ler 
precisavam apenas de percecionar todo um conjunto de sons e distingui-los e de 
percecionar um conjunto de formas – letras. E insistia-se muito na perceção, 
considerando-se que esta era uma boa forma para que os alunos tivessem uma boa 
aprendizagem. Atualmente, considera-se fundamental que, numa primeira fase de 
aprendizagem da leitura, não conte só a perceção, mas principalmente a compreensão da 
linguagem escrita. Pois se os alunos não compreenderem não conseguem percecionar o 
que há no meio. Neste sentido é expressamente necessário que as crianças, para além da 
perceção da leitura, deverão compreender aquilo que leem e que para tal deverão fazê-lo 
em diversos suportes, como por exemplo: revistas, jornais, receitas culinárias, numa 
fatura, entre outras. Com o Plano Nacional de Leitura, emanado pelo Ministério da 
Educação, comprovou-se que o seu objetivo central é “elevar os níveis de literacia dos 
portugueses e colocar o país a par dos nossos parceiros europeus”, implementando a 
leitura através da “inventariação e valorização de práticas pedagógicas e outras 
atividades que estimulem o prazer de ler entre crianças, jovens e adultos”. Uma vez que 
concordo plenamente com esta estratégia de ensino, tenho desenvolvido com os alunos 
vários momentos que permitam dar cumprimento ao estabelecido, de entre os quais a 
participação no concurso “Uma Aventura…Literária”. 
 É de realçar o projeto “Vem ter connosco”, nos anos letivos 2010/14 na medida 
em que permitiu superar os objetivos para o qual foi desenvolvido, nomeadamente, 
criar condições facilitadoras de formação integral do aluno e do seu sucesso; Valorizar 
a Educação para a Cidadania; Manter e reforçar um bom relacionamento pedagógico; 
Fomentar a participação de todos os elementos da comunidade escolar, na vida da 
escola; Projetar para o exterior a imagem do agrupamento e desenvolver iniciativas 
que progressivamente se constituam como elementos identificativos da escola. Para a 
sua concretização foram desenvolvidas atividades de posicionamento geográfico, 
realização de várias sessões de esclarecimento com vários encarregados de educação 
sobre diversas temáticas e com os pais dos alunos sobre diversas e interessantes 
temáticas, em paralelo com várias visitas de estudo, criação de um Rancho Folclórico, 
entre outras. 
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No Estatuto da Carreira Docente, no artigo 10º, ponto 2, alínea d) são 
considerados Deveres Profissionais a “participação na organização e assegurar a 
realização das atividades educativas”, neste sentido e tentando cumprir os meus deveres 
profissionais fui professora corretora nas provas de aferição de português no ano letivo 
de 2008/2009 e nas provas finais de ciclo, também na mesma área, no ano letivo 
2013/2014, neste caso no 1ºciclo do ensino básico. 
As provas finais de ciclo são um elemento necessário para a integração dos 
alunos no ciclo seguinte. Neste ano letivo 2013/2014, lecionei o 4º ano de escolaridade 
pelo que a minha turma teve de realizar as referidas provas. Nesta turma verificou-se 
que apenas 19,2% obtiveram insucesso e que 80,8% obtiveram sucesso, na disciplina de 
português. Na disciplina de matemática a média de insucesso foi superior à de 
português, ficando em 30,7% e o sucesso foi de 69,3%. Por referência às médias 
nacionais a turma registou médias acima, pois a português obteve 63,1% (nacional – 
62,2%) e a matemática 61,9% (nacional – 56,1%). No entanto, esta percentagem para a 
transição ao ciclo seguinte era de 30% sobre a nota final, pelo que 100% da turma 
transitou ao 2º Ciclo do Ensino Básico. 
Passando da explanação do meu desenvolvimento pessoal e profissional para a 
temática em estudo, devo salientar que tenho a consciência, como refere Ponte (1994), 
que o professor, quando adquire a sua habilitação profissional, está longe de ser 
considerado um profissional acabado e amadurecido. Os conhecimentos que construiu 
na sua formação inicial, e diria mesmo que em momentos de formação contínua, não 
são suficientes para o exercício das suas funções ao longo da carreira. É-lhe exigida a 
necessidade de crescimento e de aquisições diversas, devendo ele próprio assumir o 
comando do seu desenvolvimento. Este estudo permitiu a construção e atualização de 
conhecimentos e um desenvolvimento consistente. 
Ainda na perspetiva que anteriormente referi, quando o professor reflete sobre a 
sua prática, procura respostas para questões sobre como concretizar na sala aula 
determinados aspetos do currículo, está a fazer gestão curricular e a desenvolver-se 
profissionalmente. “O trabalho investigativo em questões relativas à prática profissional 
é necessário para o desenvolvimento profissional do professor”, como afirma Ponte 
(1998, p.36). Um estudo desta natureza permitiu um grande enriquecimento pessoal, 
tornando-me uma professora mais informada e competente, existindo, assim, também 
uma importante componente pessoal. 
O presente estudo desenvolve-se, numa escola do 1º ciclo do ensino básico da 
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cidade de Faro com a turma de quem sou professora titular. Consciente dos elementos 
que integram o grupo, do ambiente de sala de aula e do papel do professor na 
dinamização das atividades, pretendo compreender como os alunos desenvolvem 
crenças e valores matemáticos específicos e, consequentemente como se tornam 
intelectualmente autónomos em matemática. Pretendo complementá-lo pela discussão e 
argumentação sobre normas sociomatemáticas, com vista à realização de um estudo que 
nos permita um acréscimo do conhecimento sobre como essas normas influenciam 
oportunidades de aprendizagem tanto para os alunos como para o professor, dando conta 
do desenvolvimento nos alunos de uma autonomia intelectual crescente em matemática.   
A aprendizagem e a atividade matemática é vista por Yackel e Cobb (1996) 
“tanto como um processo de construção ativa individual, como um processo de 
aculturação das práticas matemáticas a uma sociedade mais alargada” (p. 460) e por 
Cobb e Bauersfeld (1995) como “uma reconstrução subjetiva dos saberes sociais e dos 
modelos através da negociação de significados em interação social” (p. 9). Considero 
que todos os alunos devem ter a oportunidade e o apoio necessário para aprender 
matemática com profundidade e compreensão e de modo significativo, de forma a 
serem matematicamente competentes e poderem prosseguir a sua escolaridade. 
A comunicação matemática é entendida como uma componente intrínseca do 
fazer matemática: “Fazer Matemática envolve comunicar matematicamente” (Forman, 
2003, p. 337). A comunicação matemática surge, assim associada aos fenómenos de 
aprendizagem em enquadramentos teóricos que reconhecem o valor da linguagem 
natural e das interações sociais na construção de conhecimento. 
É minha convicção que os alunos desenvolvem processos próprios de 
aprendizagem da matemática, individualmente ou em grupo, sendo a forma como os 
professores organizam o processo de ensino-aprendizagem na sala de aula determinante 
no desenvolvimento da sua competência matemática. Para além destes aspetos, as 
Normas para o Currículo e a Avaliação em Matemática Escolar (NCTM, 1991) 
valorizam as interações entre os alunos e entre estes e o professor, realçando a sua 
importância na construção de uma aprendizagem significativa da matemática. 
Ponte (2002) refere que “a investigação é um processo privilegiado de 
construção do conhecimento” e que a investigação do professor sobre a sua prática 
profissional é “um processo fundamental de construção do conhecimento sobre essa 
mesma prática e, portanto, uma atividade de grande valor para o desenvolvimento 
profissional dos professores que nela se envolvem ativamente” (p.6). Este autor define 
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dois tipos principais de objetivos para este tipo de investigação: (i) alterar algum aspeto 
da prática, e (ii) procurar compreender a natureza dos problemas que afetam essa 
prática. A investigação sobre a prática profissional pressupõe a reflexão sobre o que se 
faz, a forma como se faz e os resultados obtidos. De acordo com Oliveira e Serrazina 
(2002), “a reflexão fornece oportunidades para voltar atrás e rever acontecimentos e 
práticas” (p. 29). 
De acordo com Steffe e Thompson (2000), a metodologia de experiência de 
ensino tem as suas raízes na Educação Matemática e caracteriza-se globalmente por 
procedimentos padronizados, pelos quais o investigador constrói estratégias para 
conhecer a matemática dos alunos, estabelecendo assim uma relação/comparação entre 
procedimentos padronizados e as estratégias desenvolvidas pelos alunos na resolução 
das tarefas. Ao procurar compreender o contributo da intervenção educativa, pretendo 
também investigar a minha própria prática enquanto docente. Assim, este estudo 
proporciona a oportunidade de refletir sobre a minha intervenção nas aulas, de um modo 
mais estruturado e aprofundado. 
Deste modo, este estudo incide sobre a minha prática profissional, como 
professora do 1º ciclo do ensino básico, mais propriamente que normas 
sociomatemáticas é que estão inerentes à atividade matemática, realizada pelos alunos 
na sala de aula, enquanto desenvolvimento do currículo na disciplina de matemática. Na 
base de todas estas relações e aquisições implícitas no desenvolvimento global do aluno 
estruturei todo este estudo tentando analisar, investigar e refletir sobre a aprendizagem 
da matemática, na perspetiva do professor, no sentido da perceção do uso de normas 
sociomatemáticas utilizadas durante a realização das tarefas matemáticas e a 
comunicação entre os alunos e destes com a professora. 
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CAPÍTULO 2 
 
Este capítulo aborda de forma sucinta o papel do professor de matemática e a 
forma como este é em simultâneo, um investigador no desempenho das suas funções, 
numa tentativa enriquecedora e construtiva da sua própria prática profissional, e 
apresenta o conceito de normas sociomatemáticas, isto é, os aspetos normativos de 
discussões matemáticas que são específicos da atividade matemática dos alunos. 
 
Professor Investigador de Matemática 
O sucesso em matemática dos alunos portugueses continua a ser objeto de 
declarações na comunicação social e referido por pais e educadores como algo de 
preocupante. As avaliações nacionais e internacionais, em que Portugal tem participado, 
referem-se ao fraco desempenho dos nossos alunos sobretudo no que se relaciona com a 
aquisição de conceitos e a resolução de problemas. Documentos nacionais e 
internacionais, como o relatório do PISA (2009), ou até mais recentemente o relatório 
produzido pelo GAVE (2013), referem a necessidade de tornar a matemática acessível a 
todos e que todos aprendam matemática, o que implica conhecer com uma maior 
profundidade o que se passa nas aulas de matemática, em especial no 1º ciclo do ensino 
básico. 
Algumas investigações, sobre o desenvolvimento do professor, apontam para o 
estudo da questão de aprender a ensinar e evidenciam que o conhecimento mobilizado 
pelo professor na sala de aula não se reduz ao adquirido na sua formação inicial. Na 
verdade, na aprendizagem como aquisição de conhecimento da prática, há que 
considerar as seguintes perspetivas: a da procura de autenticidade, a da ideia de que 
saber mais leva a uma prática mais eficaz e a de que o conhecimento tende a ser 
encarado como formal, proposicional, declarativo e de natureza teórica (Guimarães, 
2006). Ponte (1994) conclui que a forma de lecionação da matemática depende daquilo 
que o professor conhece, das suas crenças e atitudes face à disciplina e ao seu ensino e 
aprendizagem.  
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Para além da conclusão de Ponte (1994), temos de considerar também a cultura 
de sala de aula, como uma mais-valia para o sucesso educativo. De acordo com Voigt 
(1998), a cultura da sala de aula pode ser vista como uma microcultura, um sistema 
dinâmico que é continuamente formado. Para ele, a microcultura existe através de 
muitas interações entre professor e alunos, ou seja, através da comunidade da sala de 
aula. Cobb e Yackel (1998) argumentam que a microcultura da sala de aula de 
matemática é criada pela sua comunidade, pela influência individual da construção do 
conhecimento matemático e também pelo acompanhamento, do professor ao aluno, na 
resolução de um problema, na discussão de uma solução, numa explicação e numa 
justificação.   
Citando Jesus, (2011) 
Em termos caracteriais, a formação de professores tende a ser normativa, 
deliberativa e racional e a ser sustentada pela investigação acerca das práticas 
dos professores (Nóvoa, 1992). No que se refere à aprendizagem como aquisição 
de conhecimento na prática, é enfatizado o conhecimento em ação, resultante da 
experiência profissional, bem como do contexto escolar e social (p.76). 
Como refere Nóvoa (1992), a formação não se constrói por acumulação de 
cursos ou de técnicas, mas sim através de um trabalho de reflexão crítica sobre 
as práticas e sobre a construção de uma identidade pessoal e profissional dado 
que, parafraseando Nias (1991), o professor é a pessoa e uma parte importante 
da pessoa é o professor (p.157) 
 
  Se para Shulman (1986) tão importante como o ato de ensinar, são os conteúdos 
a serem ensinados pela experiencia relacional de professor e alunos com esses 
conteúdos, para Ponte (1998), a base experiencial e os contextos de trabalho orientam o 
professor, que constrói assim um conhecimento prático, pessoal e contextualizado. 
Considero que todos os alunos devem ter a oportunidade e o apoio necessário 
para aprender matemática com profundidade e compreensão e de modo significativo de 
forma a serem matematicamente competentes e poderem prosseguir a sua escolaridade.  
Segundo Abrantes, Serrazina e Oliveira, (1999) 
Ser-se matematicamente competente na realização de uma tarefa implica 
não só ter os conhecimentos necessários como a capacidade de os 
identificar e mobilizar na situação concreta e ainda a disposição de fazê-lo 
efectivamente. (...) Se é certo que as capacidades se desenvolvem sobre 
conhecimentos concretos, não é menos verdade que a ausência de 
elementos de resolução de problemas e de hábitos de pensamento é, muitas 
vezes, um obstáculo intransponível para se adquirirem mesmo as 
competências usualmente consideradas mais básicas (p. 21-22). 
A escola tem justamente a função de ajudar os alunos a desenvolver as suas 
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capacidades e de cultivar a sua disposição para usá-las mesmo que isso envolva algum 
esforço de pensamento. 
As tarefas matemáticas que o professor propõe aos alunos – problemas, 
investigações, exercícios, projetos, construções, jogos, apresentações orais – constituem 
o ponto de partida para o desenvolvimento da sua atividade matemática, 
A atividade do aluno, tanto física como mental, diz respeito ao que ele faz 
num dado contexto. Qualquer atividade inclui a execução de numerosas 
ações. O objetivo da atividade é precisamente a tarefa, algo exterior ao 
aluno. Uma tarefa, embora seja na maior parte dos casos proposta pelo 
professor, tem de ser interpretada pelo aluno e pode dar origem a 
atividades muito diversas – ou nenhuma atividade – conforme a disposição 
deste e o ambiente de aprendizagem da sala de aula. Assim a atividade é 
realizada pelo aluno e constitui a base fundamental da sua aprendizagem 
(Ponte & Serrazina, 2000, p. 112). 
Isabel Alarcão (2001) sustenta que todo o bom professor tem de ser também um 
investigador, desenvolvendo uma investigação em íntima relação com a sua função de 
professor. Justifica esta ideia nos seguintes termos:  
Realmente não posso conceber um professor que não se questione sobre as 
razões subjacentes às suas decisões educativas, que não se questione 
perante o insucesso de alguns alunos, que não faça dos seus planos de aula 
meras hipóteses de trabalho a confirmar ou infirmar no laboratório que é a 
sala de aula, que não leia criticamente os manuais ou as propostas 
didáticas que lhe são feitas, que não se questione sobre as funções da 
escola e sobre se elas estão a ser realizadas (p. 5).  
Uma atividade reflexiva, inquiridora, é geralmente realizada pelos professores de 
um modo intuitivo e não do modo formal próprio da investigação académica. Na 
verdade, a investigação dos professores sobre a sua própria prática, servindo propósitos 
específicos, não tem que assumir características idênticas à investigação realizada 
noutros contextos institucionais, mas tem bastante a ganhar se os professores cultivarem 
competências mais formais na formulação das suas questões de investigação e na 
condução dos seus projetos de intervenção nas suas escolas. 
Schön (1987) “ao analisar a atividade profissional, revaloriza o conhecimento que 
brota da prática e desafia os profissionais a não seguirem rotinas, mas a darem resposta 
a novas questões, através de novos saberes e novas técnicas” (p. 23). Segundo o mesmo 
autor, o professor não limita a sua atividade profissional à resolução instrumental de 
problemas pela aplicação de teorias e técnicas científicas. Assim, ao mesmo tempo que 
coordena a sua aula, reflete sobre a mesma, permitindo-lhe desta forma adquirir novos 
conhecimentos sobre a sua prática letiva.  
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Brookfield (1995) refere que o facto de o professor analisar perspetivas e 
estratégias alternativas da realidade pressupõe que este interaja com os seus alunos e 
pares. Desta forma mostra disponibilidade a partilhar diferentes opiniões e visões dentro 
do seu próprio contexto, rever e modificar as suas perspetivas e estratégias de ensino 
sempre que as mesmas possibilitem resultados mais gratificantes e produtivos nos 
alunos.  
A investigação é um processo privilegiado de construção do conhecimento. A 
investigação sobre a prática é, por consequência, um processo fundamental de 
construção do conhecimento sobre essa mesma prática e, portanto, uma atividade de 
grande valor para o desenvolvimento profissional dos professores que nela se envolvem 
ativamente.  
 
Normas Sociomatemáticas na Sala de Aula de Matemática 
A compreensão do ensino e aprendizagem da matemática podem ser analisadas 
com base na forma como os indivíduos participam numa dada cultura. A interpretação 
do que acontece na aula de matemática permite-nos compreender de que modo é que os 
alunos desenvolvem as suas crenças e valores matemáticos, tornando-os 
intelectualmente mais autónomos e capazes de explicitar os significados entretanto 
construídos. Estas aulas são regidas por normas sociomatemáticas que assentam nos 
aspetos normativos de discussões matemáticas que são específicos da atividade 
matemática dos alunos. 
As normas sociomatemáticas, conforme referenciado por Yackel e Cobb, (1996), 
derivam do construtivismo (Von Glasersfeld, 1984), de acordo com (Blumer, 1969) do 
interacionismo simbólico e suportado nos estudos da etnometodologia (Leiter, 1980; 
Mehan & Wood, 1975). 
Von Glasersfeld (1984) defende que cada aluno deve ser tratado como um 
indivíduo inteligente e capaz de pensar por si próprio. Numa aula baseada nas linhas de 
orientação construtivistas, o professor não age como um simples transmissor de 
conhecimento que apenas aceita uma única resposta certa para o problema, mas sim 
como um orientador ou facilitador que fornece sugestões que estimulam o pensamento 
de forma a resolver as tarefas em causa. Na maior parte dos casos os estudantes 
trabalham em grupos, trocando sugestões e pensamentos, recorrendo ao diálogo de 
forma a chegarem a uma ou mais soluções. Os professores são mais flexíveis, uma vez 
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que não esperam apenas uma resposta correta para as suas questões. 
Concordo com Blumer (1969), citado em Yackel e Cobb (1996), que o melhor 
para a compreensão do que ocorre nas aulas, quando entendidas como uma comunidade 
de aprendentes, é o interacionismo simbólico. Um pressuposto básico do interacionismo 
é que os processos culturais e sociais são integrantes da atividade matemática (Voigt, 
1995). Nesta perspetiva, a interação envolve os interesses e as interpretações da ação 
pelos participantes, bem como o facto do significado atribuído ser uma construção 
social.  
Na etnometodologia os indivíduos produzem os símbolos e códigos utilizados 
para estabelecer uma comunicação inteligível, interpretando as ações daqueles com 
quem estabelecem relação, alterando e refletindo sempre no sentido a obterem as 
definições das suas atividades. O desenvolvimento do raciocínio dos indivíduos e os 
processos de construção de sentido não podem ser separados da sua participação na 
constituição interativa de significados matemáticos partilhados.  
Voigt (1992) argumenta que, das várias abordagens teóricas à interação social, a 
abordagem do interacionismo simbólico é particularmente útil quando se está a estudar 
a aprendizagem das crianças numa aula de matemática de natureza inquiridora porque 
ela enfatiza os processos de fazer-sentido assim como os processos sociais. Assim, mais 
do que tentar inferir a aprendizagem de um indivíduo a partir de processos sociais e 
culturais ou vice-versa, trata “as ideias subjetivas como se tornando compatíveis com a 
cultura e com o conhecimento intersubjetivo como a Matemática” (p.11). 
 Os indivíduos são assim vistos a desenvolver as suas compreensões pessoais à 
medida que participam na negociação das normas da sala de aula, incluindo aquelas que 
são específicas da matemática. Segundo Yackel e Cobb (1996), a construção destas 
normas ajudam a entender como é que os alunos, confrontados com aulas de 
matemática, inquiridoras, conseguem desenvolver crenças e valores matemáticos que 
permitem aos alunos tornarem-se intelectualmente autónomos. 
De acordo com Guerreiro (2011), 
O tipo de conhecimento matemático dos alunos depende das características 
das situações de comunicação e interação que ocorrem na sala de aula 
(Sierpinska, 1998), podendo estas estar determinadas por normativos a 
respeito das expetativas e obrigações do professor e dos alunos, 
caracterizados pelos padrões de interação e pelas normas sociais e 
sociomatemáticas. É neste processo de interação, interpretação e 
negociação que os alunos e o professor estabelecem as normas 
sociomatemáticas para que estas sejam aceites por todos (Cruz & 
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Martinón, 1998) e resultem da compatibilidade entre as diferentes 
interpretações dos alunos e do professor e não sejam normativos sociais ou 
sociomatemáticos impostos pelo professor (Yackel, 2000) (p.87). 
 
Para Boavida, Gomes e Machado (2002), as atividades argumentativas 
desenvolvem no aluno uma responsabilização na fundamentação de raciocínios, 
principalmente se estes são incentivados a perceber os argumentos dos restantes colegas 
da turma. Desta forma, torna-se imprescindível a introdução de tarefas desafiantes que 
envolvam o aluno na aprendizagem de conteúdos matemáticos. 
É neste sentido que considero que as normas sociomatemáticas e os objetivos e 
crenças acerca da atividade matemática e da aprendizagem estão reflexivamente 
relacionados. O meu posicionamento está de acordo com o defendido por Yackel e 
Cobb (1996) que salientam como ideias particularmente relevantes o entendimento de 
que “o desenvolvimento do raciocínio dos indivíduos e os processos de construção de 
sentido não podem ser separados da sua participação na constituição interativa de 
significados matemáticos partilhados” (interacionismo simbólico), e ainda que “os 
objetivos e crenças sobre a atividade matemática e a aprendizagem se desenvolvem em 
conjunto como um sistema dinâmico” (reflexividade da etnometodologia) (p.459-460). 
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CAPÍTULO 3 
 
Neste capítulo apresento as opções metodológicas gerais desta investigação, as 
fases deste estudo e o balanço de um estudo sobre as normas sociomatemáticas bem 
como os seus participantes, os instrumentos de recolha de dados e os processos usados 
na respetiva análise. 
 
Design de Investigação e Intervenção na Sala de Aula 
Pela natureza do estudo, a metodologia adotada segue, em termos gerais, o 
paradigma interpretativo. Neste paradigma “o objetivo primordial da investigação 
centra-se no significado humano da vida social e na sua clarificação e exposição por 
parte do investigador” (Erickson, 1989, p. 196). O paradigma interpretativo valoriza a 
compreensão e a explicação, tendo em vista desenvolver e aprofundar o conhecimento 
de um fenómeno ou situação, num dado contexto (Bogdan & Biklen, 1994). Esta 
investigação apresenta as cinco principais características de uma investigação 
qualitativa apresentadas por Bogdan e Biklen (1994): (i) O ambiente natural é a fonte 
direta dos dados e a investigadora é o principal instrumento de recolha de dados; (ii) os 
dados são de natureza essencialmente descritiva e interpretativa; (iii) o interesse da 
investigadora centra-se na compreensão do modo como os fenómenos decorrem, sendo 
o processo mais relevante do que os produtos finais obtidos; (iv) a análise dos dados é 
feita de forma indutiva e exploratória; e (v) a investigadora interessa-se por 
compreender o significado que os participantes atribuem às suas experiências. 
Esta investigação incide sobre a minha prática profissional, na sala da aula, 
como professora do 1.º ciclo do ensino básico. Este é o terreno fundamental onde tem 
lugar o processo de ensino-aprendizagem mas, como acontece com todos os 
professores, por vezes, surgem situações para os quais não tenho resposta imediata. 
Sinto necessidade de compreender as dificuldades e os processos que os meus alunos 
utilizam para poder proporcionar experiências de aprendizagem que permitam obter os 
resultados desejados. 
Neste estudo procuro compreender como é que, através da minha interação com 
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os alunos, é possível considerar uma explicação ou justificação matematicamente 
diferente, matematicamente sofisticado, matematicamente eficaz e matematicamente 
elegante - normas sociomatemáticas. Sendo essas normas sociomatemáticas orientadas 
e argumentadas de forma a influenciar as oportunidades de aprendizagem tanto para os 
alunos como para mim, enquanto professora. De acordo com Steffe e Thompson (2000), 
esta metodologia de trabalho, conduz a experiências de ensino, com atividades 
caraterizadas globalmente por procedimentos padronizados, pelos quais o investigador, 
aqui também a professora, constrói estratégias para conhecer a matemática dos alunos. 
Ao procurar compreender o contributo das normas sociomatemáticas vou também 
investigar a minha própria prática enquanto docente. Neste sentido, há alguns aspetos a 
ter em conta, nomeadamente, (i) a produção de conhecimento através desta forma de 
investigação; (ii) a clareza e o rigor metodológico e a proximidade que existe entre o 
investigador e o objeto de estudo; e (iii) a finalidade desta investigação (Ponte, 2002). 
Como investigadora, serei também eu que recolherei diretamente os dados, por 
observação participante no ambiente natural dos alunos. Deste modo, as ações dos 
participantes/alunos são observadas no seu ambiente natural, facilitando a compreensão 
dos fenómenos de interesse (Bogdan & Biklen, 1994). Através da observação 
participante pretendo compreender o ambiente onde se desenrola a ação sem o alterar ou 
manipular. Usarei a informação para retirar dados importantes, através dos órgãos 
sensoriais e com recurso à teoria e à metodologia científica, a fim de poder descrever, 
interpretar e agir sobre a realidade das minhas aulas (Carmo & Ferreira, 1998). A 
observação participante facilita a recolha de dados sobre a interação social na situação 
em que esta ocorre (Burgess, 1984). As vantagens duma abordagem metodológica são 
(i) a oportunidade de recolher dados ricos e pormenorizados, resultantes da observação 
de contextos naturais e (ii) o facto de obter relatos de situações na própria linguagem 
dos participantes, o que dá acesso aos conceitos que eles usam na vida de todos os dias. 
Segundo Ponte (2006), “mais do que uma metodologia, um estudo de caso é 
essencialmente um design de investigação” (p. 7-9) e tem, essencialmente, três 
características: (i) é uma investigação de natureza empírica. Baseia-se em trabalho de 
campo ou em análise documental. Estuda uma dada entidade no seu contexto real, 
tirando partido de fontes múltiplas de evidência como entrevistas, observações, 
documentos e artefactos; (ii) não é uma investigação experimental. Usa-se quando o 
investigador não pretende modificar a situação, mas compreendê-la tal como é; (iii) os 
resultados podem ser dados a conhecer de diversas maneiras, no entanto assume com 
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frequência a forma de narrativa cujo objetivo é contar uma história que acrescente algo 
significativo ao conhecimento existente e seja tanto quanto possível interessante e 
iluminativa. 
Sendo o objeto do estudo as aprendizagens dos alunos, considero adequado usar 
o grupo como caso, já que se trata de um design de investigação que é “(i) o menos 
construído, portanto o mais real; (ii) o menos limitado, portanto o mais aberto; (iii) o 
menos manipulável, portanto o menos controlado” (Lessard-Hébert, Goyette & Boutin, 
1994, p. 169). 
Esta turma é composta por vinte e seis alunos, dos quais treze são do sexo 
masculino e treze do sexo feminino, todos com idades compreendidas entre os nove e os 
dez anos de idade. É uma turma homogenia com um bom nível de aprendizagem e sem 
problemas graves ao nível do comportamento. A turma é recetiva a novos tipos de 
tarefas e mantém um ritmo de trabalho equilibrado. É de referir que todos os alunos da 
turma têm um bom relacionamento entre si e têm desenvolvido um grande espírito de 
entreajuda. O trabalho de campo com os alunos iniciou-se em dezembro de 2013 e 
culminou em janeiro de 2014. 
Relativamente ao estrato social dos alunos, podemos afirmar que um grande 
número de alunos integra uma classe média e média/alta e que a maioria dos pais se 
encontra no ativo, apesar de existirem alguns pais desempregados. Quase todos têm 
acesso e utilizam as novas tecnologias, nomeadamente a internet.  
No que se refere às habilitações académicas existem pais com o 3º ciclo do 
ensino básico, mas também alguns licenciados e doutorados. O que lhes permite um 
bom acompanhamento académico dos seus filhos. 
 Devido ao facto de passarmos muito tempo juntos, pois no 1º ciclo do ensino 
básico existe a monodocência, temos uma relação bastante próxima, os alunos veem-me 
como uma referência e o seu maior apoio dentro da escola para os ajudar a resolver 
problemas da sua integração social, mas também pessoais e por vezes administrativos. 
Clandinin e Connely (1994) designam por field texts o conjunto de textos usados 
para representar aspetos da experiência de campo, expressão que consideram ser 
preferível ao que usualmente é designado por dados. Incluem aqui, por exemplo, 
transcrições de registos áudio e vídeo ou notas de campo (p. 419). No mesmo sentido, 
também Erickson (1986) considera que “o corpus de materiais recolhidos no campo não 
são em si mesmo dados, mas recursos para dados” (p. 149). 
Subjacente a esta perspetiva está a ideia de que os dados são construídos a partir 
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destes recursos “através de algum meio formal de análise” (p.149). Utilizo a expressão 
material empírico para designar o conjunto de materiais oriundos do trabalho de campo, 
onde incluo os field texts referidos por Clandinin e Connely (1994), bem como as 
gravações aí incluídas por Erickson (1986). 
A recolha de material empírico decorreu entre outubro de 2013 e fevereiro de 
2014 e foi inteiramente feita por mim. Apoiando-me nos meus “cinco sentidos (...) 
intuição, pensamentos e sentimentos” (Erlandson, Harris, Skipper, & Allen, 1993, p. 
82), fui o principal instrumento de recolha e análise de informação. 
Para a recolha de dados comecei por pedir autorização à Direção da Escola para 
a realização do estudo, o que me foi prontamente concedido, desde que os encarregados 
de educação também anuíssem. Posteriormente, informei a coordenadora do 
estabelecimento de ensino da realização deste estudo. Por último, pedi autorização aos 
encarregados de educação (anexo 6) para a realização da investigação com os seus 
educandos e também para a gravação em áudio e vídeo das aulas, como forma de 
recolha de dados, garantindo o anonimato e o uso das imagens exclusivamente para a 
investigação. Todos os encarregados de educação e alunos concordaram com a 
realização da investigação e concederam autorização para a realização das gravações. 
Os instrumentos para a recolha de dados foram exclusivamente as gravações 
áudio e fílmicas realizadas por mim, aquando da realização das tarefas pelos diferentes 
grupos de alunos. No decurso de todas as tarefas, as gravações áudio realizaram-se por 
opção metodológica em dois dos seis grupos de alunos, como forma de possibilitar a 
minha participação ativa em todos os grupos, com o fim de captar aspetos que poderiam 
passar entre tantos despercebidos em virtude da minha atenção como professora não 
poder estar focada unicamente num determinado grupo de trabalho, mas ter de 
acompanhar o trabalho de toda a turma. Como tal, surgiu uma dificuldade durante a 
transcrição e interpretação destes momentos, devido à sobreposição de intervenções e à 
necessária identificação dos intervenientes, facilitada pelos diferentes timbres de voz 
dos participantes no estudo. 
Para além das gravações áudio utilizei também gravações fílmicas durante todo 
o decorrer da comunicação dos diferentes grupos, nas diferentes tarefas desenvolvidas 
por cada um. Pretendo também analisar os trabalhos escritos realizados pelos alunos nas 
diversas tarefas, como forma de obter mais elementos para compreender os processos e 
as estratégias que eles utilizaram, os erros que cometeram e as dificuldades que 
revelam. 
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Assim, as gravações áudio e fílmicas e os trabalhos escritos das diferentes 
tarefas são o principal método de recolha de dados e têm como objetivo compreender 
como os alunos desenvolvem uma disposição matemática, a qual se designa de normas 
sociomatemáticas.  
O processo de recolha de dados gerou um enorme volume de informação que 
senti necessidade de organizar. Devido à natureza do estudo, a análise de dados assumiu 
um carácter essencialmente descritivo e interpretativo, e uma vez que não existiam 
hipóteses formuladas, procedi à sua análise de modo indutivo.  
Após a análise das gravações áudio e fílmicas, selecionei, num primeiro 
momento, aquelas que considerei mais representativas do trabalho dos alunos. De 
seguida, fiz a sua transcrição. Foi um trabalho moroso de seleção uma vez que tentei 
que os episódios escolhidos respondessem globalmente aos objetivos do estudo. Tive 
sempre presente que os excertos não poderiam desvirtualizar e/ou descontextualizar os 
documentos originais.  
Nesta reflexão proponho-me analisar as interpretações, no caso, através da 
identificação de explicações e de justificações consideradas, por mim, matematicamente 
diferente, matematicamente sofisticado, matematicamente eficaz e matematicamente 
elegante, isto é, a compreensão do que é considerado a diferença matemática – normas 
sociomatemáticas. 
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CAPÍTULO 4 
 
Neste capítulo descrevo como é desenvolvido o trabalho na turma, como são 
formados os grupos de trabalho e a explicação ou justificação do que é 
matematicamente aceitável, a partir da interpretação das interações apresentadas durante 
a comunicação das tarefas, no que se refere concretamente ao presente estudo. 
 
Apresentação, Análise e Interpretação dos Dados 
Esta turma desenvolveu trabalho tanto individualmente, como a pares ou em 
grupo. Para esta tarefa utilizei a estratégia de trabalho de grupo por considerar que esta é 
a forma mais eficaz para que todos possam partilhar/comunicar as suas 
realizações/conclusões. Comunicar entre si, ajuda a aguçar a compreensão e a clarificar 
o pensamento. Mostrando assim que se torna tanto ou mais importante os caminhos a 
percorrer quanto o resultado final. 
Para a formação de grupos recorri à seleção democrática através do sorteio dos 
nomes, para evitar conflito entre os alunos, bem como alguma tendência profissional da 
minha parte de tentar agrupar crianças de forma equilibrada quanto ao seu nível de 
aprendizagem. Os seis grupos eram compostos por quatro elementos cada, à exceção de 
dois que foram constituídos por cinco elementos. 
Em cada aula foi distribuída a tarefa e planificados os respetivos tempos, sendo 
que os primeiros 20 minutos eram destinados à resolução da tarefa em cada um dos 
grupos e os restantes 70 minutos, aproximadamente, para a comunicação em grande 
grupo (turma). As tarefas foram desenvolvidas em quatro aulas com 90 minutos cada 
(anexo 7). 
Durante a aula fui acompanhando a tarefa de cada grupo e tirando as dúvidas 
que iam surgindo. Foi minha preocupação que as tarefas fossem discutidas no dia em 
que eram feitas, enquanto os alunos ainda têm memória do seu trabalho, para que a 
discussão fosse mais rica, já que os alunos ainda não conseguem fazer registos muito 
elaborados sobre as suas resoluções. Usualmente, um grupo apresenta as suas 
conclusões aos colegas, explicando o que fez e esclarecendo eventuais dúvidas, e 
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respondendo às questões, caso existam. Seguidamente, os outros alunos apresentam as 
suas estratégias ou conclusões, por vezes diferentes da resolução da tarefa matemática. 
Ao longo da unidade de ensino surgiram muitas situações de aprendizagem e de 
partilha de conhecimentos, pelo que não apresento aqui uma descrição exaustiva de 
todos os momentos vividos nas aulas. Apresento apenas situações que levaram a 
episódios especialmente marcantes na explicação e justificação aceitáveis que estão 
relacionados com o próprio processo através do qual os alunos contribuem, as normas 
sociomatemáticas.   
 
Processo de Desenvolvimento das Tarefas 
A visão dos alunos sobre a Matemática condiciona o modo como se 
envolvem nas tarefas matemáticas. Além disso, fornece exemplos de 
relação estreita entre a evolução das concepções e de aspectos cognitivos e 
afectivos como tornar-se competente em vários aspectos no estudo desta 
disciplina ou verificar que, em Matemática, há lugar para uma variedade 
de estilos pessoais de trabalhar (Ponte, Matos & Abrantes, 1998, p. 206). 
 Para que as ações matemáticas sejam aceitáveis, o aluno não pode apenas 
descrevê-las como sendo uma explicação real; ele tem que ser capaz de interpretar, 
explicar e justificar a solução apresentada.   
  A compreensão do ensino e aprendizagem da matemática pode ser analisada 
com base na forma como os indivíduos participam numa dada cultura. A interpretação 
do que acontece na aula de matemática permite-nos compreender de que modo é que os 
alunos desenvolvem as suas crenças e valores matemáticos, tornando-os 
intelectualmente mais autónomos e capazes de explicitar os significados construídos. 
Estas aulas são regidas por normas, normas sociomatemáticas, que assentam nos 
aspetos normativos de discussões matemáticas que são específicos da atividade 
matemática dos alunos (Yackel e Cobb, 1996).  
Assim, pretendo fazer uma análise de algumas aulas de matemática, procurando 
identificar normas sociomatemáticas presentes nestas aulas. O tipo de normas 
encontradas tem características específicas nestas aulas e permitem inferir algumas das 
formas assumidas pelos conceitos que os alunos manifestam na utilização/compreensão 
dos conceitos matemáticos já estudados (Domingos, 2003). Assim são normas 
sociomatemáticas a compreensão normativa do que é matematicamente sofisticado, 
matematicamente diferente, matematicamente eficaz e matematicamente elegante dentro 
de uma sala de aula. 
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Matematicamente sofisticado. Na primeira aula foi entregue aos grupos a tarefa 
Jantar de aniversário (anexo 8), a qual foi resolvida e comunicada ao grupo turma. As 
ilustrações da resolução foram desenhadas pelo grupo, no quadro verde (anexo 9). 
      
 
Ilustração 4.1 – Resolução da tarefa: Jantar de aniversário 
 
Na comunicação do grupo um: 
Professora: – Querem ler outra vez o problema? 
Grupo: – Não, nós sabemos professora. 
Mafalda: – Fizemos as cinco pizzas de banana, depois as dez pizzas para 
fiambre e distribuímos os cogumelos pelas pizzas. 
Carolina: – Sobraram só as duas pizzas com cogumelos. 
Professora: – O que fazem às três pizzas que estão sem ingredientes? 
 Embora a professora não tenha referido que a resolução estava incompleta, pelas 
suas palavras o grupo percebeu que algo estava a faltar na sua explicação. 
 Como Voigt (1995) refere, tais julgamentos têm uma função importante no 
suporte da aprendizagem matemática dos alunos pois tornam possível para eles 
tornarem-se conscientes de formas conceptualmente mais avançadas da atividade 
matemática e, ao mesmo tempo, leva-os a decidir se se dedicam ao desafio intelectual. 
 Neste caso, algumas crianças do grupo turma dedicaram-se ao desafio e 
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começaram por afirmar e até questionar o grupo pelas soluções apresentadas. 
Ândria (colega da turma): – Todas as pizzas têm que ter um ingrediente. A 
resolução está mal. 
Mafalda: – Todas as pizzas têm que ter um ingrediente. 
José: – Também podem ficar com dois. 
Ândria (colega da turma): – Podem ficar com dois, mas têm que ficar com 
pelo menos um. 
O grupo reinicia a reformulação da resolução e passados poucos minutos afirma 
que «já está». 
Professora: – Qual é a resposta? 
José: – Duas pizzas. 
Professora: – Não foi essa a resposta inicial. 
Margarida (colega do grupo turma): – Ali diz fiambre e cogumelos, mas a 
banana é só com o fiambre. 
Professora: – Respondam. 
A Mafalda conta novamente as pizzas, enquanto a Margarida continua a 
questioná-los. 
Mafalda: – Então pode ser, aqui diz que todas as de fiambre tinham 
banana, estão lá. Eram dez com fiambre, ficam cinco com fiambre 
e banana. 
Carolina: – Ficam duas com fiambre e cogumelos. Aqui ficam as outras 
cinco com cogumelos. 
Professora: – Inicialmente, o grupo tinha deixado três pizzas sem 
ingredientes, mas no final quando a Ândria chamou a atenção 
verificaram e corrigiram a resposta. 
Ao longo da explicação verifiquei que o pensamento individual dos alunos e do 
discurso matemático progrediu. As soluções apresentadas pelo grupo tornaram-se mais 
sofisticadas depois da colega da turma os ter interpolado ao dizer-lhes que as pizzas 
poderiam ficar com dois ingredientes, mas tinham que ter pelo menos um ingrediente. 
As soluções mostram-nos que os alunos foram para além de distribuir ao acaso 
os ingredientes, mas sim combiná-los de acordo com o enunciado, estabelecendo uma 
determinada relação combinatória. Os alunos foram progressivamente estruturando e 
justificando as soluções apresentadas numa perspetiva de padrão organizacional das 
combinações dos ingredientes .  
Surgem assim oportunidades de aprendizagens adicionais quando as crianças 
procuram dar sentido às explicações apresentadas pelos colegas, comparando as suas 
próprias soluções com as dos outros, e estabelecendo comparações e diferenças nos seus 
julgamentos, numa perspetiva reflexiva, sobre a sofisticação da matemática. 
A análise desta tarefa mostra-nos que houve uma construção de conceitos 
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sofisticados na relação combinatória, onde professor e alunos estabeleceram essa 
partilha e onde essa compreensão, da tarefa, permitiu um tipo de raciocínio matemático 
que ajuda as crianças a resolverem bem problemas e a desenvolverem o pensamento 
abstrato. Ilustrando também, sobre as diferentes possibilidades conceptuais dos alunos e 
a compreensão das mesmas. Estas oportunidades de aprendizagem para os professores 
são diretamente influenciadas pelas normas sociomatemáticas negociadas nas salas de 
aula.  
 
Matematicamente diferente. Nas aulas de matemática não existem critérios ou 
regras para aquilo que é considerado ou que constitui uma solução diferente. Esta 
diferença matemática é negociada entre os seus intervenientes, professor e alunos, 
através da sua interação. 
A tarefa, Como crescem as minhocas, após a sua resolução, conforme 
especificado no início deste capítulo, foi resolvida em grupo (anexo 10) e 
posteriormente projetada no quadro interativo. 
 
               Ilustração 4.2 - Resolução da tarefa: Como crescem as minhocas 
 
Este episódio evidencia o desenvolvimento da compreensão da diferença 
matemática nos alunos, tendo as suas respostas contribuído para o desenvolvimento da 
compreensão do professor, na explicação do raciocínio. O significado da diferença 
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matemática é assim construído numa base interativa entre professor e alunos. 
O grupo no decorrer da sua comunicação (anexo 11) estabelece a seguinte 
interação com alunos que estão no grupo turma: 
Professora: – Sim, está correto. 
Há colegas que querem fazer perguntas. 
Afonso B.: – Tenho duas perguntas. Ali vocês não puseram parêntesis 
(aponta para 5X2+2 e para 20X2+2). 
Mafalda: – Eu disse. 
José: – Não é para fazer parêntesis. 
Mafalda: – É, é. 
José: – Não, é com outro sinal.  
Professora: – Onde é que eram os parêntesis, Afonso? 
Afonso B.: – No 5X2.  
José: – Não, não, porque o vezes e o dividir estão sempre à frente dos 
outros sinais. 
Professora: – Então como o Afonso está a dizer fazíamos aquela operação 
primeiro, que é 5X2 e depois nesta 20X2. 
Afonso B.: – E depois punha-mos mais dois. 
Professora: – Mas o José também tem razão porque quando multiplicamos 
ou dividimos fazemos segundo a regra e só depois é que somamos. 
Aqui nesta situação não estava incorreto como o grupo apresentou. 
José: – Mais ninguém tem dúvidas? 
Turma: – Não. 
O exemplo anterior evidencia que a resposta dada a Afonso, pelo seu colega 
José, e a explicação apresentada pela professora, sugerem que se está a considerar um 
determinado significado diferente. No que diz respeito à discussão com a turma, 
contribui para a negociação do significado de diferença matemática. No entanto, 
permite ainda, regular a participação na discussão e clarificar a norma sociomatemática 
do que constitui a diferença matemática, tendo como base uma atividade cognitiva de 
alto nível. 
 
 Matematicamente eficaz. A estratégia da resolução da tarefa O boato (anexo 12) 
foi projetada no quadro interativo, para que fosse mais fácil a visualização por todos os 
elementos da turma. 
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Ilustração 4.3 - Resolução da tarefa: O boato 
 
No desenvolvimento da atividade, também houve necessidade de alterar a 
estratégia de resolução consoante a discussão entre os diferentes elementos do grupo e 
da respetiva turma no decorrer da comunicação do grupo (anexo 13). 
Vasco: – O João contou ao Pedro e ao Tiago, o Pedro contou à Rita e a Ana 
e o Tiago contou ao Zé e à Mariana em mais cinco minutos. E 
depois a Rita contou a mais dois meninos, que são duas bolinhas e 
a Ana contou a mais dois meninos e depois o José contou a mais 
dois meninos e a Mariana contou a mais dois meninos e depois 
fomos sempre fazendo o jogo até chegar meia hora e depois 
somámos tudo. Deu cento e vinte e sete. 
Afonso (grupo turma): – Oh professora, também erraram porque os cinco 
minutos não passa do João e do Pedro.  
Professora: – Erraram aqui nesta parte, porque não passa do João e do 
Pedro. 
João Maria: – Essa parte, quase todos erram, professora. 
Maria (grupo turma): – A estratégia está boa, mas depois baralham-se nas 
horas… baralham-se todos, professora. 
Afonso (grupo turma): - Então professora, qual é que era o resultado? 
Professora: – Já vamos descobrir. Já nos disseste que podemos fazer com 
outra estratégia, depois já vamos experimentar para ver se 
conseguimos. Já percebemos que nos enganámos aqui, a maioria 
dos grupos enganou-se nos primeiros quinze minutos. 
Vasco: – Fazíamos 4X32 que era o dobro de dezasseis, depois somávamos 
1+2+4+8+16+32. 
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Professora: – Vem lá fazer essa aqui ao quadro. 
 
     Ilustração 4.4 - Representação da estratégia 
 
O grupo, inicialmente utilizou uma estratégia de resolução que estava incorreta. 
No entanto, essa incorreção só lhe foi possível constatar ao longo da comunicação e das 
respetivas questões e afirmações levantadas pelos elementos da turma. Os alunos do 
grupo foram estimulados a expressar e usar o seu pensamento e a exercer o seu juízo 
crítico sobre a atividade realizada, à medida que iam sendo questionados e até mesmo 
chamados a verificar as suas respostas, por parte dos restantes elementos do grupo 
turma: 
Afonso (grupo turma): – Como assim? É sempre o dobro. 
Vasco: – … mais o quatro, mais o oito, dezasseis, trinta e dois. 
Afonso (grupo turma): – Oh professora, mas aquele um que está primeiro 
não conta. 
José (grupo turma): - Depois é o sessenta e quatro. 
Vasco: – Mais sessenta e quatro dá cento e vinte e oito. Um, dois, três, 
quatro, cinco, até trinta e oito e assim sucessivamente. 
Afonso (grupo turma): – Eu acho que tem que se tirar o um, porque é o 
João e depois pões o cento e vinte e oito. Não é, professora? Tira-se 
o 1+1 e mete-se o cento e vinte e um, porque esse um que está aí é 
o João. 
Vasco: – Pois, o Afonso tem razão. 
 
 Assim, podemos verificar que as justificações apresentadas pelos alunos 
decorrem de uma comunicação reflexiva e participada entre os intervenientes, 
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contribuído significativamente para a aprendizagem matemática das crianças. É claro 
como o Vasco afirma que o Afonso tem razão quando conclui que tem que tirar o 
«1+1», mas depois não consegue perceber que os sinais de «+» não poderão 
permanecer na expressão. 
Afonso (grupo turma): – É que o resultado é 128 pessoas que já sabiam, 
porque o dois e o quatro são os mesmos dois que sabiam. 
Professora: – Espera Raquel, espera um bocadinho porque parece-me que 
alguns meninos não estão a ouvir bem… Então nesse « + » o que é 
que poderíamos fazer? 
Margarida (grupo turma): – Uns tracinhos. 
Afonso (grupo turma): – Porque os dois primeiros, os quatro são os 
mesmos dois que estavam em princípio. 
Professora: – Os quatro já são os primeiros que estavam, tirando o João. 
Martim (grupo turma): – Já percebi, professora. 
Vasco: – Em cinco minutos já sabiam... 
Professora: – Em cinco minutos… porque o João chegou à escola às nove 
horas e nessas mesmas nove horas contou a dois meninos, às nove 
horas sabiam o João e mais dois. Então a partir das nove horas, de 
cinco em cinco minutos e até às nove horas e trinta minutos, 
quantos conseguiram saber do boato? Ora, ao fim de cinco minutos 
havia quatro, destes quatro contaram ao dobro… 
Raquel (grupo turma): – Dez minutos oito, quinze minutos sabiam 
dezasseis, vinte minutos já sabiam trinta e dois, vinte e cinco 
minutos sessenta e quatro e às nove horas e trinta minutos já 
sabiam cento e vinte e oito. 
Os conhecimentos debatidos durante a discussão ganharam mais relevância 
quanto mais integrados em conjuntos alargados e significativos de competências, que 
para além de proporcionarem o desenvolvimento de hábitos de pensamento e atitudes 
positivas face a esta área do conhecimento, contribuem para uma resolução eficaz da 
atividade. 
 
Ilustração 4.5 - Solução eficaz encontrada pelo grupo 
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 Os alunos puderam julgar o que é uma solução matematicamente eficaz, que 
conseguiram confirmar ao longo da comunicação e dos diferentes pontos de vista 
defendidos por eles. Esta eficácia matemática foi conseguida com a argumentação 
matemática dos elementos do grupo turma e que influenciaram as oportunidades de 
aprendizagem e a consequente resolução da tarefa. 
 
 Matematicamente elegante. Uma dúvida muito complexa, para além do que 
deve contribuir para a explicação de uma determinada resolução da tarefa é sem dúvida 
quais os tipos de justificações matemáticas que poderão ser apropriados/elegantes. O 
episódio seguinte foi exposto ao grupo turma através da projeção multimédia pelos 
alunos de um dos grupos. A tarefa A amendoeira foi proposta e resolvida (anexo14), 
pelos diferentes grupos de alunos. 
 
 
Ilustração 4.6 - Resolução da tarefa: A amendoeira 
 
 O grupo inicia a sua explicação (anexo 15): 
Afonso: – Nós fizemos trinta cêntimos vezes os vinte sacos que nos deu os 
seiscentos cêntimos. Fizemos os vinte vezes as quarenta latas que 
deu oitocentas latas. Seiscentos cêntimos são iguais a seis euros. 
Professora: – A turma não tem nenhuma pergunta? 
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Grupo turma: – Não. 
Professora: – Nem como é que eles descobriram porque é que foram fazer 
os vinte ou porque é que foram fazer os quarenta? 
Margarida: – Porque é que fizeram vinte vezes quarenta e porque é que vos 
dá trinta cêntimos vezes vinte? 
Afonso: – Porque cada saco tem quarenta latas e então fizemos os vinte 
sacos vezes as quarenta latas que nos deu oitocentas latas e deu-nos 
aquele resultado. 
 
 A explicação apresentada é apenas de natureza de processo. No entanto, a 
professora questiona o grupo para que a turma possa perceber a razão dos números 
apresentados. São vários os alunos que vão questionando o grupo de trabalho numa 
tentativa de perceção das operações e dos cálculos demonstrados.  
Raquel (grupo turma): – Porque é que vocês fizeram vinte sacos e não 
fizeram dez ou… 
Afonso: – Porque fizemos a conta direta. 
Professora: – Foi isso que ela perguntou «Como é que sabes que era a 
conta direta?» 
Afonso: – Porque nós fizemos as contas e tivemos que apagar. 
Professora: – Porque é que apagaram? 
José: – Porque estava mal a outra parte. Fizemos mentalmente. 
A pergunta da Raquel inicia alguma mudança na explicação da solução do 
número de sacos da tarefa para a adequabilidade e elegância da explicação. O grupo 
está a tentar dar sentido à explicação apresentada para permitir que a própria explicação 
passe a um objeto de reflexão, permitindo uma compreensão mais elegante e adequada 
da explicação, o que é considerado uma norma sociomatemática. 
Raquel (grupo turma): – Se vocês fossem à tabuada do três para dar cem 
não dava, porque não há nenhum número que vá dar.  
 A aluna está a tentar completar a explicação apresentada pelo grupo de trabalho 
numa tentativa de verificar se a sua explicação está de acordo com aquilo que é 
matematicamente válido. No entanto, este tipo de resultados é a argumentação para um 
raciocínio que não é ainda a solução final da atividade. 
Afonso: – Cortámos os zeros, professora, 2 x 4 = 8. 
Professora: – Escuta, ali logo no início não eram as latas, se vocês tinham 
trinta cêntimos fizeram vezes vinte. Eu pergunto porque é que não 
fizeram vezes trinta? 
Afonso: – Porque nós já tínhamos pensado que tirávamos os zeros, dava   
2 x 4 = 8 e com os zeros 20 x 40 = 800. 
Professora: – Porque é que vocês não fizeram trinta cêntimos vezes trinta 
sacos, por exemplo. 
(…) 
Bernardo N.: – Porque os trinta sacos não iriam dar os seiscentos cêntimos. 
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Professora: – É isso mesmo, não iria dar os seiscentos cêntimos. 
O Afonso e o Bernardo transmitem-nos, através de uma expressão, como é 
possível encontrar o número de sacos necessários para perfazer os seis euros. Estas 
argumentações envolvem um sentido de partilha e demonstram-nos de quando é 
apropriado contribuir para a discussão. Esta norma é desenvolvida como forma de 
introduzir uma maior elegância ao conteúdo matemático e surge quando os alunos são 
solicitados a desenvolver raciocínios que envolvem problemas descritos por palavras e 
já de uma forma, por assim dizer, mais elegante. 
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CAPÍTULO 5 
 
Neste capítulo apresento as principais conclusões do estudo no que se refere à 
aplicação de normas sociomatemáticas pelos alunos aquando da comunicação 
matemática. Faço também uma reflexão pessoal sobre o significado deste estudo para 
mim enquanto professora e investigadora, bem como os possíveis contributos para a 
comunidade profissional dos professores de matemática. 
 
Conclusões da Investigação 
A educação matemática pode contribuir, de um modo significativo e 
insubstituível, para ajudar os alunos a tornarem-se indivíduos não 
dependentes mas pelo contrário competentes, críticos e confiantes nos 
aspetos essenciais em que a sua vida se relaciona com a matemática. Isto 
implica que todas as crianças e jovens devem desenvolver a sua 
capacidade de usar a matemática para analisar e resolver situações 
problemáticas, para raciocinar e comunicar, assim como a autoconfiança 
necessária para fazê-lo. (Abrantes, Serrazina e Oliveira, 1999, p.18). 
Os momentos de discussão de resultados no grupo turma revelaram-se 
fundamentais na medida em que permitiram aos alunos ouvirem as justificações dos 
colegas e interagirem com eles. Estes momentos também permitiram a obtenção de 
algumas das conclusões necessárias à resolução das diferentes tarefas. Como defende 
Moreira (2004), os alunos devem ser “autores da sua própria formação e avaliadores da 
sua aprendizagem” (p. 5). 
Este tipo de tarefas propostas pelo professor, bem como todo o ambiente de sala 
de aula, conduzem os alunos para a resolução de tarefas com qualidade matemática e 
para a progressão do seu discurso. O envolvimento dos alunos, neste tipo de tarefas de 
matemática, parece ser facilitado pela articulação frequente entre o trabalho de grupos e 
o trabalho coletivo.  
A verbalização permite aos alunos compreenderem melhor e avançar mais 
rapidamente no processo de resolução das tarefas propostas. O processo de 
representação e da respetiva comunicação assumiram um papel de destaque, pois 
permitiram aos alunos uma melhor visualização da resolução, pelo que se destaca a 
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importância da representação e da respetiva comunicação no processo de ensino e 
aprendizagem da matemática. 
As comunicações apresentadas pelos alunos e toda a interação que se 
estabeleceu entre os diferentes elementos do grupo de trabalho e do grupo turma 
apresentaram características bastante diferenciadas o que permitiu a identificação de 
distintas normas sociomatemáticas. A justificação/argumentação que vai sendo 
apresentada ao longo da comunicação permite uma maior aceitação matemática por 
parte do grupo turma, bem como uma clarificação mais correta das justificações 
apresentadas. 
Enquanto ocorrem as discussões matemáticas, baseadas num forte 
interacionismo entre os diferentes elementos é possível encontrar normas 
sociomatemáticas. Estas normas inferem os conceitos matemáticos já estudados e que 
são assim demonstrados durante as suas comunicações. 
As normas sociomatemáticas são a compreensão normativa daquilo que é 
aceitável como sendo matematicamente diferente, matematicamente sofisticado, 
matematicamente eficaz e matematicamente elegante. Os alunos conseguiram 
evidenciar situações consideradas matematicamente significativas através das suas 
interpretações acerca do que é diferente. Quando o professor ou um aluno da turma 
valorizaram a resposta de um outro aluno fizeram com que essas respostas se tornassem 
mais sofisticadas em relação à resposta inicial. Concluí, ainda, que os alunos, embora 
respondam corretamente, são facilmente influenciados por interpretações sociais feitas 
pelo professor ou por outros alunos da turma, em vez do raciocínio matemático. 
Previa que o percurso do estudo constituiria um grande desafio, certa de que 
tinha muitos obstáculos com que teria de me deparar. Esses obstáculos passaram pela 
falta de outros estudos sobre a temática abordada e por pouca documentação sobre o 
tema. Foram vários os momentos em que o processo de representação e a respetiva 
explicação da estratégia utilizada pelos grupos constituíram um desafio, na medida em 
que permitiram aos alunos uma melhor visualização da resolução da tarefa. Embora 
desenvolva sistematicamente este tipo de tarefas em sala de aula, os alunos nunca 
deixaram de me surpreender, pela positiva, com as suas estratégias, bem como com as 
suas explicações, onde é visível o trabalho contínuo do professor, na medida em que 
permite aos alunos a capacidade para usar a matemática, analisar e resolver tarefas, 
raciocinar e comunicar, através da sua autoconfiança. 
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Quanto ao conteúdo do conhecimento profissional, este relaciona-se muito de 
perto com o conhecimento didático, contemplando, nomeadamente, o que o professor 
sabe acerca de si próprio, a consciência que tem das suas capacidades e recursos, a 
autoconfiança e a forma como vê o seu papel na aula e na escola (Ponte, Guimarães, 
Leal, Canavarro, & Abrantes, 1997; Saraiva, 2001). Como profissional, considero que 
sou uma professora que moldo alunos intelectualmente para que sejam autónomos nas 
suas próprias respostas, baseadas e assentes na sua pouca experiência, nas suas crenças 
e valores próprios. 
 A elaboração deste estudo contribuiu para que continuasse a desenvolver uma 
atitude de questionamento permanente e continuada sobre as minhas práticas, que é 
imprescindível para o professor poder “integrar a mudança como algo inerente ao seu 
conhecimento, revendo e renovando os seus próprios conhecimentos, competências e 
perspetivas sobre o ensino da Matemática” (Canavarro, 2003, p. 609). É de salientar 
também que através de um estudo desta natureza é possível entender o significado 
pessoal das próprias crenças e valores matemáticos, bem como o meu próprio 
conhecimento e compreensão da matemática. Valoriza-se assim o papel crítico e central 
do professor, como representante da comunidade matemática. 
Deste modo, ao melhorar as minhas competências, estou a contribuir para um 
melhor desenvolvimento da prática profissional e, também, do desenvolvimento e 
formação dos alunos, porque “Quem forma se forma e reforma ao formar e quem é 
formado forma-se e forma ao ser formado” (Freire, 2010, p.5). 
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Anexo 6: Pedidos de autorização 
        Exma Sra.Diretora  
do Agrupamento de Escolas 
D.Afonso III, Faro 
 
Assunto: Pedido de autorização para realizar um trabalho de investigação. 
 
Eu, Isabel Martins Domingos Campos, professora do 1º ciclo do ensino básico, 
na Escola do 1º Ciclo do Ensino Básico do Alto de Rodes, da qual Vossa Excelência é 
diretora, encontro-me a realizar uma Tese de Mestrado em Ensino do 1º e 2º ciclos do 
ensino básico, na especialidade de Didáctica da Matemática, na Escola Superior de 
Educação e Comunicação da Universidade do Algarve, estou a desenvolver um estudo 
sobre as normas sociomatemáticas na sala de aula do 1º ciclo do ensino básico, na 
Universidade do Algarve. Venho por este meio solicitar a Vossa Excelência autorização 
para realizar, entre dezembro de 2013 e fevereiro de 2014, na turma do 4º B, da qual sou 
professora titular, a observação e recolha de dados sobre o trabalho dos alunos. A 
recolha de dados basear-se-á na gravação de aulas em vídeo e áudio, durante a resolução 
de problemas, para registar as normas sociomatemáticas utilizadas/proferidas pelos 
alunos. 
 Face ao exposto solicito autorização para proceder à recolha de dados, junto da 
turma, comprometendo-me desde já a garantir o anonimato dos alunos e a 
confidencialidade dos dados obtidos que serão utilizados apenas no âmbito da referida 
investigação, por mim e pelo meu supervisor, e para divulgação de resultados em 
encontros de natureza científica. 
  Tendo como certeza que a investigação poderá contribuir para a alteração de 
práticas pedagógicas, no sentido de as melhorar, e consequentemente para o sucesso 
educativo dos alunos, agradeço desde já a atenção e compreensão. 
E.B.1 de Alto de Rodes, Faro, 8 de novembro de 2013. 
 
                A professora 
      ________________________________ 
                                                                               (Isabel Martins Domingos Campos) 
 
76 
 
Pedido de autorização aos Encarregados de Educação 
 
Exmº(ª) Sr(a) Encarregado(a) de Educação 
 
 No âmbito do Mestrado em Ensino do 1º e 2º Ciclos do Ensino Básico, 
na especialidade de Didáctica da Matemática, na Escola Superior de 
Educação e Comunicação da Universidade do Algarve, estou a desenvolver 
um estudo sobre as normas sociomatemáticas na sala de aula do 1º ciclo. 
 Para o efeito preciso de observar e recolher dados sobre o trabalho 
dos alunos durante o 1º e 2º período. A recolha de dados basear-se-á na 
gravação de aulas em vídeo e áudio, durante a resolução de problemas, para 
registar as normas sociomatemáticas utilizadas/proferidas pelos alunos. 
 Face ao exposto solicito autorização para proceder à recolha de 
dados, junto do seu educando, comprometendo-me desde já a garantir o 
anonimato dos alunos e a confidencialidade dos dados obtidos que serão 
utilizados apenas no âmbito da referida investigação, por mim e pelo meu 
supervisor, e para divulgação de resultados em encontros de natureza 
científica. 
 Solicito ainda, que me devolva apenas o destacável, até ao dia 29 de 
novembro de 2013, caso não concorde com a participação do seu educando 
na recolha dos dados acima mencionados. 
 Agradeço desde já a atenção dispensada, apresento os meus melhores 
cumprimentos. 
  
   E.B.1 de Alto de Rodes, Faro, 25 de novembro de 2013. 
 
       A professora da turma 
      ____________________________ 
         (Isabel Martins Domingos Campos) 
---------------------------------------------------------------------------------- 
 Não autorizo que o meu/minha 
educando(a)_______________________, da turma do 4ºB, participe na 
recolha de dados dirigida pela Profª Isabel Campos, no âmbito do seu 
estudo de Mestrado. 
Data: ___/___/____ O Encarregado de Educação: ________________ 
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Anexo 7: Esquematização dos tempos por aula 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
  
Distribuição 
da tarefa 
Resolução da 
tarefa 
Comunicação 
dos diferentes 
grupos ao 
grupo turma 
90 minutos 
          70 minutos 
2 minutos 
20 minutos 
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Anexo 8: Transcrição da comunicação da tarefa Jantar de aniversário 
Tarefa: Jantar de aniversário       Comunicação do grupo 1 
 
Professora: – Querem ler outra vez o problema? 
Grupo: – Não, nós sabemos professora. 
Mafalda: – Fizemos as cinco pizzas de banana, depois as dez pizzas para 
fiambre e distribuímos os cogumelos pelas pizzas. 
Carolina: – Sobraram só as duas pizzas com cogumelos. 
Professora: – O que fazem às três pizzas que estão sem ingredientes? 
Ândria(colega da turma): – Todas as pizzas têm que ter um ingrediente. A 
resolução está mal. 
Mafalda: – Todas as pizzas têm que ter um ingrediente. 
José: – Também podem ficar com dois. 
Ândria(colega da turma): – Podem ficar com dois, mas têm que ficar com 
pelo menos um. 
O grupo reinicia a reformulação da resolução e passados poucos minutos 
afirma que «já está». 
Professora: – Qual é a resposta? 
José: – Duas pizzas. 
Professora: – Não foi essa a resposta inicial. 
Margarida(colega do grupo turma): -  Ali diz fiambre e cogumelos, mas a 
banana é só com o fiambre. 
Professora: – Respondam. 
A Mafalda conta novamente as pizzas, enquanto a Margarida continua a 
questioná-los. 
Mafalda: – Então pode ser, aqui diz que todas as de fiambre tinham banana, 
estão lá. Eram dez com fiambre, ficam cinco com fiambre e banana. 
Carolina: – Ficam duas com fiambre e cogumelos. Aqui ficam as outras cinco 
com cogumelos. 
Professora: – Inicialmente, o grupo tinha deixado três pizzas sem 
ingredientes, mas no final quando a Ândria chamou a atenção verificaram e 
corrigiram a resposta. 
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Anexo 9: Resolução da tarefa Jantar de aniversário 
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Anexo 10: Resolução da tarefa Como crescem as minhocas 
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Anexo 11: Transcrição da comunicação Como crescem as minhocas 
Tarefa: Como crescem as minhocas   Comunicação do grupo 5  
 
Ândria: – Nós fizemos 5x2+2, porque descobrimos que um dia tinha dois 
triângulos, então fizemos os cinco dias vezes dois e com os dois triângulos 
das pontas que parecem o início e o fim, pusemos mais dois igual a doze. 
 Professora: – Então nos cinco dias ela teria doze triângulos.  
Margarida Jesus: –  E nos vinte dias, quarenta e dois triângulos. 
Professora: – Porquê? Como é que fizeram, expliquem lá. 
Beatriz: –  Então… estes dois são os que vão sempre aumentando 
(apontando para o corpo da minhoca) não são estes que ficam sempre no 
princípio e no fim. 
Professora: – Então para os vinte dias fizeram… 
Beatriz: – Vinte dias fizemos 20x2 e mais os dois da ponta. 
Professora: – …e que deu… 
Mafalda: –  Quarenta e dois. 
Professora: – Isso é a resposta à pergunta nº 1 e então a resposta à 
pergunta nº 2. (A professora lê novamente a pergunta) 
Mafalda: –  Sim, é só fazer os dias vezes a idade e acrescentar dois anos. 
Professora: – Que seriam os dois triângulos das pontas, não os dois anos. 
José: – Sim, os dois das pontas, enganamo-nos. 
Mafalda: – Está certo?   
Professora: –  Sim, está correto.  Há colegas que querem fazer perguntas. 
Afonso B.: – Tenho duas perguntas. 
Ali vocês não puseram parêntesis (aponta para 5x2+2 e para 20x2+2). 
Mafalda: – Eu disse. 
José: – Não é para fazer parêntesis. 
Mafalda: – É, é. 
José: – Não, é com outro sinal.  
Professora: – Onde é que eram os parêntesis, Afonso? 
Afonso B.: – No 5x2.  
José: – Não, não, porque o vezes e o dividir estão sempre à frente dos 
outros sinais. 
Professora: – Então como o Afonso está a dizer fazíamos aquela operação 
primeiro, que é 5x2 e depois nesta 20x2. 
Afonso B.: – E depois punha-mos mais dois. 
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Professora: – Mas o José também tem razão porque quando multiplicamos 
ou dividimos fazemos segundo a regra e só depois é que somamos. 
 Aqui nesta situação não estava incorreto como o grupo apresentou. 
José: – Mais ninguém tem dúvidas? 
Turma: – Não. 
Martim: – Professora, aquilo ali (aponta para a minhoca) não são anos, são 
triângulos. 
Professora: – Então, foi isso que eles pensaram. 
Martim: – Não professora, não foi. 
Professora: – Foi, tanto que responderam assim. 
Afonso B.: – Cada quadrado é um dia. 
Professora: – Uma boa observação. Cada dois triângulos, faz um dia.  
Martim: – Não professora, cada dois quadrados é que é um dia. 
Professora: – Não, não. 
Martim: – Sim, professora, porque no 1º dia são 4 quadrados. 
Professora: – Sim, mas depois não segue essa sequência. 
Martim: – Sim, depois não. 
Grupo de trabalho: – Já está. 
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Anexo 12: Resolução da tarefa O boato 
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Anexo 13: Transcrição da comunicação O boato 
Tarefa: O boato                Comunicação do grupo 5 
 
Vasco: – O João contou ao Pedro e ao Tiago, o Pedro contou à Rita e a Ana 
e o Tiago contou ao Zé e à Mariana em mais cinco minutos. E depois a Rita 
contou a mais dois meninos, que são duas bolinhas e a Ana contou a mais dois 
meninos e depois o José contou a mais dois meninos e a Mariana contou a 
mais dois meninos e depois fomos sempre fazendo o jogo até chegar meia 
hora e depois somámos tudo. Deu cento e vinte e sete. 
Afonso(grupo turma): - Oh professora, também erraram porque os cinco 
minutos não passa do João e do Pedro.  
Professora: – Erraram aqui nesta parte porque não passa do João e do 
Pedro. 
João Mª:- Essa parte quase todos erram, professora. 
Mª(grupo turma): – A estratégia está boa, mas depois baralham-se nas 
horas… baralham-se todos, professora. 
Afonso(grupo turma): - Então professora, qual é que era o resultado? 
Professora: – Já vamos descobrir. Já nos disseste que podemos fazer com 
outra estratégia, depois já vamos experimentar para ver se conseguimos. Já 
percebemos que nos enganámos aqui, a maioria dos grupos enganou-se nos 
primeiros quinze minutos. 
Vasco: – Fazíamos 4X32 que era o dobro de dezasseis, depois somávamos 
1+2+4+8+16+32. 
Professora: – Vem lá fazer essa aqui ao quadro. 
Vasco: – Depois fazemos mais o dois … 
Afonso(grupo turma): – Como assim? É sempre o dobro. 
Vasco: – …mais o 4, mais o oito, dezasseis, trinta e dois. 
Afonso(grupo turma): –Oh professora, mas aquele um que está primeiro não 
conta. 
José(grupo turma): - Depois é o sessenta. 
Vasco: – Mais sessenta e quatro dá cento e vinte e oito. Um, dois, três, 
quatro, cinco, até trinta e oito e assim sucessivamente. 
Afonso(grupo turma): – Eu acho que tem que se tirar o um, porque é o João 
e depois pões o cento e vinte e oito. Não é professora? Tira-se o 1+1 e 
mete-se o cento e vinte e um, porque esse um que está aí é o João. 
Vasco: – Pois, o Afonso tem razão. 
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Mª(grupo turma): – Eu não estou a perceber a estratégia, como é que 
sabemos onde parar, professora? 
 Vasco: – O João já sabia, já sabia um, só que aqui não contamos porque ele 
já sabia da novidade e depois íamos somando sempre o dobro. 
Mª(grupo turma): – Mas quando é que sabemos que temos de parar? 
Afonso(grupo turma): – Porque cinco, dez, quinze, até trinta minutos. 
Mª(grupo turma): – Mas quatro pessoas são cinco minutos… 
Professora: – Eu não percebo porque é que estão os sinais de mais. Vais 
fazer esta conta toda? 
  … 
Professora: – Faço uma pergunta, este sinal de mais, vocês vão adicionar 
estes valores todos no final? 
Vasco: – Não. 
Professora: – Então que sentido faz ali o sinal de igual e os sinais de mais? 
… 
      Fiz uma pergunta ao Vasco e ao grupo. 
Vasco: – Faz no resultado. Aqui chega aos trinta minutos, isso depois vai 
dar o resultado dos números. 
Professora: – Ainda vais somar isso para dar o resultado? Pergunto, não 
estou a dizer que está mal. 
Vasco: – Não. 
Professora: – Então o que é que tens de mexer aí? 
Vasco: – É o dois e o quatro. 
Professora: – A Raquel quer dizer qualquer coisa. 
Raquel(grupo turma): –  São os mais. Aquele dois e o quatro contam como se 
fossem um minuto e o um que estava ali também como se fossem cinco 
minutos, porque é o João, o Pedro, o Tiago, a Ana, a Rita… 
Professora: – Vem cá ajudar o Vasco. 
Raquel(grupo turma): –  Este um também conta, porque é o João, o Tiago, a 
Ana, a Rita… Depois este aqui era mais cinco minutos, este aqui mais cinco 
minutos… e este aqui mais cinco minutos e isto ia dar trinta minutos. 
Vasco: – Agora somávamos isto tudo que ia dar meia hora e depois íamos 
somar isto tudo. 
Professora: – Continuas a fazer uma confusão. Afonso diz lá o que é que o 
Vasco está a fazer confusão. 
Afonso(grupo turma): – É que o resultado é 128 pessoas que já sabiam, 
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porque o dois e o quatro são os mesmos dois que sabiam. 
Professora: – Espera Raquel, espera um bocadinho porque parece-me que 
alguns meninos não estão a ouvir bem… Então nesse «+» o que é que 
poderíamos fazer? 
Margarida(grupo turma): – Uns tracinhos. 
Afonso(grupo turma): – Porque os dois primeiros, os quatro são os mesmos 
dois que estavam em princípio. 
Professora: – Os quatro já são os primeiros que estavam, tirando o João. 
Martim(grupo turma): – Já percebi, professora. 
Vasco: – Em cinco minutos já sabiam ... 
Professora: – Em cinco minutos… porque o João chegou à escola às nove 
horas e nessas mesmas nove horas contou a dois meninos, às nove horas 
sabiam o João e mais dois. Então a partir das nove horas, de cinco em cinco 
minutos e até às nove horas e trinta minutos, quantos conseguiram saber do 
boato? Ora, ao fim de cinco minutos havia quatro, destes quatro contaram 
ao dobro… 
Raquel(grupo turma): – Dez minutos oito, quinze minutos sabiam dezasseis, 
vinte minutos já sabiam trinta e dois, vinte e cinco minutos sessenta e 
quatro e às nove horas e trinta minutos já sabiam cento e vinte e oito. 
Martim(grupo turma): – Oh professora, não disseste que eram mais de 
cento e cinquenta? 
Professora: – Não. São cento e vinte e oito. Este grupo foi o que chegou lá 
mais próximo. Agora volto a fazer uma pergunta. Qual seria a estratégia 
mais fácil para resolver este problema? 
Raquel(grupo turma): – É essa. 
Professora: – Mas tinham que ter percebido a relação aqui do um para o 
dois. 
 
  
87 
 
Anexo 14: Resolução da tarefa A amendoeira 
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Anexo 15: Transcrição da comunicação A amendoeira 
 
Tarefa: A amendoeira         Comunicação do Grupo 2 
Afonso: – Nós  fizemos trinta cêntimos vezes os vinte sacos que nos deu 
os seiscentos cêntimos. 
Fizemos os vinte vezes as quarenta latas que deu oitocentas latas. 
Seiscentos cêntimos são igual a seis euros. 
… 
Professora: – A turma não tem nenhuma pergunta? 
Grupo turma: – Não. 
Professora: – Nem como é que eles descobriram porque é que foram 
fazer os vinte, porque é que foram fazer os quarenta? 
Margarida: – Porque é que fizeram vinte vezes quarenta e porque é que 
vos dá trinta cêntimos vezes vinte? 
Afonso: – Porque cada saco tem quarenta latas e então fizemos os vinte 
sacos vezes as quarenta latas que nos deu oitocentas latas e deu-nos aquele 
resultado. 
Raquel(grupo turma): – Porque é que vocês fizeram vinte sacos e não 
fizeram dez ou… 
Afonso: – Porque fizemos a conta direta. 
Professora: – Foi isso que ela perguntou «Como é que sabes que era a 
conta direta?» 
Afonso: – Porque nós fizemos as contas e tivemos que apagar. 
Professora: – Porque é que apagaram? 
José: – Porque estava mal a outra parte. Fizemos mentalmente. 
Professora:- Mas sabem que têm de escrever tudo no papel, não pode 
ser só mentalmente. 
Vasco(grupo turma): – Porque é que vocês não fizeram cem cêntimos igual 
a um euro? 
Afonso: – Porque já nos tinha dado antes de fazermos os seiscentos igual 
a seis euros, já tínhamos feito a conta. 
Raquel(grupo turma): – Se vocês fossem à tabuada dos três para dar cem 
não dava porque não há nenhum número que vá dar. 
Professora: – Eu volto a fazer a mesma pergunta: Porque é que vocês 
fizeram logo diretamente os trinta cêntimos vezes os vinte sacos. 
Afonso: – Não sei. 
Rodrigo(grupo turma): – Então porque é que não fizeste trinta? Porque é 
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que não fizeram trinta cêntimos vezes trinta sacos? 
José: – Porque isso é demais. 
Professora – Isso é demais o quê? 
José: – O número de latas. 
Professora: – Então, ali vocês não descobriram logo o número de latas? 
Afonso: – Cortámos os zeros, professora, 2 x 4 = 8. 
Professora: – Escuta, ali logo no início não eram as latas, se vocês tinham 
trinta cêntimos fizeram vezes vinte e eu pergunto porque é que não fizeram 
vezes trinta. 
Afonso: – Porque nós já tínhamos pensado que tirávamos os zeros, dava 2 
x 4 = 8 e com os zeros 20 x 40 = 800. 
Professora – Porque é que vocês não fizeram trinta cêntimos vezes 
trinta sacos, por exemplo. 
… 
Bernardo N.: – Porque os trinta sacos não iriam dar os seiscentos 
cêntimos. 
Professora: – É isso mesmo, não iria dar os seiscentos cêntimos. 
 
 
 
 
